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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO - PARA COMPRAS 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPEVA – MINAS GERAIS TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 

DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021,  DOS DECRETOS Nº 3, 

4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12/2024, 65/2025 e 5/2026, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÕES, SOB AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir 

os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a 

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 
 

DATA E HORA DE 

INICIO DAS 

PROPOSTAS: 

17H00 DO DIA  22/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

23H59 DO DIA 3/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS: 

08H59 DO DIA 6/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

09H00 DO DIA 6/NOVEMBRO/2026 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 

 

1. DO OBJETO. 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa especializada para prestação 

integrada de serviços de organização, decoração, 

sonorização, iluminação, climatização e infraestrutura 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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para as solenidades de formatura da Rede Municipal de 

Ensino e do PROERD do Município de Itapeva/MG, 

incluindo disponibilização/locação de estruturas e 

mobiliário, becas, capelos, canudos, elementos 

decorativos, espaços fotográficos, montagem, 

desmontagem, transporte, equipe operacional, tributos, 

encargos e demais insumos indispensáveis à execução 

integral dos eventos, conforme especificações, 

quantitativos, datas e condições deste planejamento,., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Justificativa técnica e administrativa para 
aplicação da prioridade de contratação de 
microempresas e empresas de pequeno 
porte locais ou regionais 
A Administração adota, para esta contratação, a 
prioridade de contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, mediante oportunidade de 
apresentação de nova oferta inferior ao melhor 
preço válido, observados o art. 48, § 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e a disciplina do 
Decreto Municipal nº 65/2025. 
A escolha fundamenta-se nas características 
operacionais dos serviços destinados às cinco 
solenidades do PROERD, do Pré 5 e do 9º Ano 
da Rede Municipal de Ensino, programadas para 
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os dias 1º, 3, 4, 5 e 12 de dezembro de 2026, no 
Ginásio Poliesportivo Lúcio Clemente do 
Nascimento, em Itapeva/MG. Os eventos 
atenderão 609 alunos, além dos familiares, 
profissionais da educação, autoridades e demais 
convidados. 
O objeto exige execução presencial, 
cumprimento de horários certos, sucessivas 
preparações do espaço e funcionamento 
simultâneo de decoração, mobiliário, 
sonorização, iluminação e climatização. Cada 
solenidade depende da entrega coordenada 
desses componentes, com montagem e testes 
integralmente concluídos pelo menos duas 
horas antes de seu início. 
A proximidade operacional apresenta 
relevância para o resultado contratado 
porque as falhas precisam ser prevenidas ou 
corrigidas dentro de uma janela de tempo 
curta, vinculada a uma cerimônia que não 
pode ser simplesmente entregue em outro 
dia. A substituição tardia de um equipamento, a 
ausência de vestimentas ou a montagem 
incompleta podem comprometer o evento 
mesmo quando posteriormente corrigidas. 
Atendimento ao calendário e capacidade de 
resposta 
A concentração de cinco solenidades em doze 
dias, incluindo eventos em três dias 
consecutivos, exige disponibilidade de equipe, 
transporte, materiais e equipamentos durante 
toda a programação. Empresas com estrutura 
operacional próxima dispõem de condições 
geográficas favoráveis à realização de visitas de 
alinhamento, transporte complementar, ajustes 
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de montagem e deslocamento de pessoal entre 
sua base e o local da execução. 
Essa característica é especialmente pertinente à 
reposição de microfones, cabos, luminárias, 
equipamentos de reprodução musical e 
climatizadores, bem como à substituição de 
capas, vestimentas e materiais de decoração 
que apresentem defeitos ou incompatibilidades. 
O benefício busca ampliar a oportunidade de 
contratação de pequenos negócios inseridos 
nesse circuito territorial de atendimento, 
favorecendo uma organização logística 
compatível com a urgência das intervenções. A 
contratada continuará obrigada a demonstrar 
capacidade técnica, manter os recursos exigidos 
e cumprir integralmente o cronograma, 
independentemente de sua sede. 
Coordenação entre as solenidades e 
adequação ao ginásio 
As formaturas apresentam demandas distintas 
de ambientação, quantitativos, cores de 
vestimentas, homenagens e organização dos 
participantes. A execução exige interlocução 
com a Secretaria Municipal de Educação para 
aprovação de artes, conferência de nomes, 
definição dos espaços fotográficos, distribuição 
das cadeiras e compatibilização dos 
equipamentos com o roteiro. 
Também será necessária articulação com o 
setor de Obras para verificar alimentação 
elétrica, pontos de instalação, circulação, 
fixações e posicionamento dos oito 
climatizadores previstos por evento. 
A proximidade territorial favorece a realização de 
conferências presenciais e ajustes sucessivos 
ao longo do calendário, reduzindo a 
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dependência de deslocamentos extensos para 
cada necessidade complementar. Esse aspecto 
ganha importância nos eventos dos dias 3, 4 e 5 
de dezembro, nos quais a preparação da 
solenidade seguinte deverá ser compatibilizada 
com o encerramento, a conservação e a 
reorganização dos recursos utilizados 
anteriormente. 
Não se presume conhecimento prévio do ginásio 
por qualquer fornecedor. A vantagem 
operacional pretendida decorre da possibilidade 
de acesso e mobilização próximos ao local, 
permanecendo obrigatórias as verificações 
técnicas e a aprovação das instalações. 
Economicidade e organização logística 
O serviço compreende transporte de 
equipamentos, mobiliário, cenografia, 
vestimentas e materiais, além da mobilização de 
equipes para preparação, operação e retirada. 
Essas atividades integram o custo da 
contratação e precisam ser consideradas 
juntamente com o preço dos componentes. 
A participação de empresas locais ou regionais 
amplia a possibilidade de propostas apoiadas 
em trajetos menores, utilização de bases 
próximas e organização de entregas e retiradas 
compatíveis com as cinco datas. Também pode 
facilitar o reaproveitamento dos bens 
temporários entre solenidades, respeitadas as 
condições de conservação, higienização e 
disponibilidade exigidas. 
Esses fatores representam oportunidades de 
racionalização de custos e de redução de 
exposição a intercorrências de transporte. Não 
se estabelece economia percentual presumida: 
a economicidade será concretamente 
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preservada pela disputa e pela exigência de que 
a oferta apresentada no exercício da prioridade 
seja inferior ao melhor preço válido. 
Nesse modelo, a Administração combina o 
incentivo aos pequenos negócios locais ou 
regionais com a obtenção de preço mais 
vantajoso, pois a prioridade não autoriza 
contratação por valor superior ao preço que 
motivou sua convocação. 
Desenvolvimento econômico local e regional 
A contratação de serviços para eventos mobiliza 
atividades relacionadas a decoração, locação de 
equipamentos, transporte, montagem, operação 
técnica, confecção e personalização de 
materiais. A ampliação das oportunidades para 
ME/EPP locais ou regionais pode fortalecer essa 
rede de serviços e sua capacidade de atender a 
outras demandas públicas e privadas. 
O benefício utiliza o poder de compra municipal 
para ampliar o acesso dos pequenos negócios 
às contratações públicas, em consonância com 
as finalidades de desenvolvimento econômico e 
social municipal e regional previstas na Lei 
Complementar nº 123/2006. 
O resultado pretendido é favorecer 
oportunidades de atividade econômica e de 
circulação de renda no território abrangido, sem 
impor contratação de trabalhadores ou insumos 
locais e sem afirmar geração de empregos ou 
arrecadação adicional ainda não demonstradas. 
A medida será acompanhada por indicadores 
verificáveis, como número de ME/EPP 
beneficiárias participantes, exercício da 
oportunidade de nova oferta, diferença entre o 
preço de referência e o preço obtido com o 
benefício, cumprimento dos horários de 
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montagem e ocorrências de substituição ou 
reposição durante os eventos. 
Sustentabilidade logística 
A execução em um único ginásio, distribuída em 
cinco datas próximas, permite organizar rotas, 
consolidar cargas e reaproveitar estruturas e 
equipamentos. A proximidade da base 
operacional pode contribuir para reduzir 
percursos associados a visitas, entregas 
complementares e reposições. 
A prioridade territorial associa-se, portanto, ao 
objetivo de tornar a logística mais racional, em 
conjunto com a reutilização de materiais, o uso 
de iluminação LED e a destinação adequada 
dos resíduos. Os efeitos ambientais serão 
tratados como resultados esperados de 
planejamento, sem atribuição de redução de 
emissões não calculada. 
Proporcionalidade da margem e preservação 
da competição 
Adota-se margem de enquadramento de 5% 
acima do melhor preço válido, destinada 
exclusivamente a identificar as ME/EPP locais 
ou regionais que poderão apresentar nova oferta 
inferior àquela referência. 
A margem corresponde à metade do limite 
máximo permitido pelo art. 48, § 3º, da LC nº 
123/2006. Sua escolha busca conferir 
efetividade ao benefício por meio de uma faixa 
moderada de aproximação entre propostas, 
preservando a competição e restringindo a 
oportunidade às ofertas já próximas do melhor 
resultado da disputa. 
O percentual de 5% não representa sobrepreço 
admitido, estimativa de custo de transporte ou 
diferença de qualidade entre fornecedores. Sua 
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função é delimitar o acesso à oportunidade de 
nova oferta, mantendo como condição para o 
exercício válido da prioridade a apresentação de 
preço estritamente inferior ao melhor preço 
válido. 
Empresas de outras localidades poderão 
participar regularmente, apresentar lances e ser 
contratadas. A sede fora da abrangência 
beneficiada não constituirá motivo de 
desclassificação ou inabilitação. 
Aplicação da prioridade 
Encerrada a disputa e observados os demais 
benefícios legalmente aplicáveis, quando o 
melhor preço válido pertencer a empresa situada 
fora da abrangência territorial beneficiada, serão 
identificadas as ME/EPP locais ou regionais 
cujas propostas estejam até 5% acima desse 
preço. 
As beneficiárias serão convocadas na ordem 
estabelecida no edital, em conformidade com o 
regulamento municipal, para apresentar nova 
oferta estritamente inferior à referência. Sem 
exercício válido da prioridade, permanecerá a 
melhor proposta resultante dos demais 
procedimentos legais. 
O mecanismo constitui prioridade territorial de 
contratação, com fundamento próprio, e deverá 
ser disciplinado separadamente do desempate 
geral dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 
A abrangência territorial, a comprovação da 
sede e do enquadramento empresarial, a ordem 
de convocação, o prazo para manifestação e o 
tratamento das propostas equivalentes 
constarão expressamente do edital, em 
correspondência com o ETP, o Termo de 
Referência e a configuração do portal. 
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A instrução registrará a identificação dos 
fornecedores competitivos e capazes de atender 
ao objeto e o atendimento às condições do art. 
49 da LC nº 123/2006. Essas verificações 
documentam a aplicação do benefício e não 
substituem a presente motivação técnica da 
escolha administrativa. 
Conclusão 
Diante da execução presencial em datas certas, 
da concentração das cinco solenidades, da 
necessidade de coordenação entre equipes e 
equipamentos e da importância de resposta 
rápida a intercorrências, justifica-se a 
aplicação da prioridade de contratação de 
ME/EPP locais ou regionais neste certame. 
A medida apresenta relação concreta com as 
necessidades das formaturas: favorece 
oportunidades de mobilização próxima, 
reposição de recursos, acompanhamento das 
preparações e organização logística entre as 
datas. Simultaneamente, amplia o acesso dos 
pequenos negócios às compras públicas e 
preserva a economicidade mediante exigência 
de nova oferta inferior ao melhor preço válido. 
A Administração fundamenta, assim, a adoção 
do benefício nas características do objeto e nos 
resultados públicos pretendidos, mantendo as 
exigências de capacidade técnica, qualidade, 
segurança e cumprimento integral das 
obrigações para qualquer empresa contratada. 
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1.1. A licitação será por JULGAMENTO GLOBAL, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Ficha 266 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO ENSINO FUNDAMENTAL –  

Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº  

123, de 2006. 

 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
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4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei 14.133/2021; 

 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
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o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

adotado pelo Município de Itapeva/MG, até a data e o horário estabelecidos para a 

abertura da sessão pública, suas propostas iniciais, contendo a descrição do objeto 

ofertado, os respectivos preços ou percentuais de desconto, conforme o critério de 

julgamento estabelecido neste Edital, observadas as especificações constantes do Termo 

de Referência e demais anexos. 

 

5.2. Na presente licitação, será adotada a sequência ordinária de fases prevista no art. 17 

da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo a apresentação das propostas, a disputa 

de lances, o julgamento, a habilitação e a fase recursal, sendo expressamente 

dispensada a apresentação antecipada dos documentos de habilitação por todos os 

participantes. 

 

5.3. A apresentação da proposta inicial ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, 

mediante utilização das credenciais de acesso do licitante à plataforma de realização do 

certame, sendo de sua responsabilidade a autenticidade das informações prestadas e a 

segurança de suas credenciais. 

 

5.4. No momento do cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, quando disponibilizado, ou mediante declaração 

exigida pelo Edital: 

I – que atende aos requisitos de habilitação previstos neste instrumento convocatório; 

II – que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital e seus anexos; 

III – que cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência 

e reabilitados da Previdência Social, quando aplicáveis; 

IV – que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao 

cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, legislação 
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trabalhista, normas infralegais, convenções coletivas e termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de apresentação da proposta; 

V – que observa as demais exigências legais e declarações obrigatórias previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 

5.5. A declaração de atendimento aos requisitos de habilitação não substitui a 

apresentação dos documentos comprobatórios quando exigidos do licitante 

provisoriamente vencedor, constituindo manifestação formal sujeita à verificação pela 

Administração, respondendo o declarante pela veracidade das informações prestadas. 

 

5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão observar as disposições 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006, especialmente quanto ao tratamento 

diferenciado e favorecido, aos critérios de desempate e à regularização fiscal e 

trabalhista, sem prejuízo das demais exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir suas 

propostas anteriormente cadastradas no sistema eletrônico, observadas as 

funcionalidades e condições operacionais da plataforma utilizada. 

 

5.8. Não será estabelecida ordem de classificação definitiva entre as propostas na etapa 

inicial de cadastramento, sendo a classificação apurada após o processamento das 

etapas competitivas e dos procedimentos de julgamento previstos neste Edital. 

 

5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar integralmente as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelos ônus 

decorrentes da inobservância das mensagens e convocações regularmente 

disponibilizadas na plataforma, ressalvadas as hipóteses de falha sistêmica ou 

circunstâncias cuja responsabilidade não lhe possa ser atribuída. 
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5.10. DA CONVOCAÇÃO EXCLUSIVA DO LICITANTE PROVISORIAMENTE 

VENCEDOR 

5.10.1. Encerrada a etapa de lances, realizados os procedimentos de negociação, quando 

cabíveis, e verificada a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro convocará exclusivamente o licitante provisoriamente vencedor para 

apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. 

5.10.2. A convocação observará expressamente o disposto no art. 63, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, não sendo exigida a apresentação antecipada dos documentos 

de habilitação dos demais licitantes, salvo nas hipóteses legalmente admitidas, que não 

constituem o procedimento ordinário adotado neste certame. 

5.10.3. A documentação de habilitação compreenderá, conforme a natureza do objeto e 

as exigências pertinentes estabelecidas neste Edital: 

I – habilitação jurídica; 

II – qualificação técnica; 

III – regularidade fiscal, social e trabalhista; 

IV – qualificação econômico-financeira; 

V – demais documentos e declarações legalmente exigíveis, desde que previstos no 

instrumento convocatório. 

5.10.4. A documentação será apresentada exclusivamente em formato digital, por meio do 

sistema eletrônico, mediante convocação formal do Pregoeiro, observados os princípios 

da publicidade, da isonomia, da razoabilidade, do julgamento objetivo, da eficiência e da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

5.11. DO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

5.11.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar a totalidade dos 

documentos de habilitação exigidos neste Edital no prazo de 2 (duas) horas, contado a 

partir da convocação expressa realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico. 
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5.11.2. O prazo estabelecido no subitem anterior será contado de forma contínua, a partir 

do registro da convocação no sistema eletrônico, observado o horário oficial de 

Brasília/DF e o funcionamento da sessão pública. 

5.11.3. A convocação deverá especificar os documentos exigidos e o prazo final para 

apresentação, cabendo ao Pregoeiro registrar no sistema eletrônico o horário de início e o 

horário de encerramento do período concedido. 

5.11.4. O prazo inicial de 2 (duas) horas poderá ser prorrogado por igual período, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, nas seguintes situações: 

I – solicitação expressa do licitante, apresentada antes do encerramento do prazo 

inicialmente concedido, acompanhada de justificativa objetiva e aceita pelo Pregoeiro; 

II – reconhecimento, de ofício, pelo Pregoeiro, de que o prazo inicialmente estabelecido 

se revela insuficiente diante da natureza, quantidade ou complexidade dos documentos 

exigidos; 

III – ocorrência de indisponibilidade, instabilidade ou falha comprovada do sistema 

eletrônico que comprometa o envio regular da documentação; 

IV – outras circunstâncias excepcionais, devidamente justificadas e registradas nos autos, 

desde que compatíveis com a legislação aplicável e sem prejuízo à isonomia e à 

competitividade. 

5.11.5. A prorrogação não será automática e dependerá de decisão expressa e motivada 

do Pregoeiro, registrada no sistema eletrônico e acessível aos demais participantes. 

5.11.6. O licitante deverá apresentar os documentos dentro do prazo estabelecido, em 

arquivos legíveis, íntegros e aptos à verificação de autenticidade, observados os formatos 

admitidos pela plataforma eletrônica. 

5.11.7. A ausência de apresentação dos documentos exigidos no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceita ou hipótese legal de saneamento, poderá ensejar a inabilitação do 

licitante, mediante decisão motivada, sem prejuízo da apuração de eventual infração 

administrativa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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5.11.8. A aplicação de consequências pelo descumprimento do prazo deverá observar as 

circunstâncias concretas, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, o direito à 

ampla defesa quando cabível e as possibilidades legais de diligência e saneamento. 

 

5.12. DA PROPOSTA FINAL READEQUADA 

5.12.1. Encerrada a fase de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro 

convocará o licitante mais bem classificado para encaminhar a proposta final readequada 

ao último lance ofertado ou ao valor negociado, no prazo de 2 (duas) horas, admitida 

prorrogação por igual período mediante decisão fundamentada. 

5.12.2. A proposta final deverá observar integralmente as especificações do objeto, os 

quantitativos, as unidades de fornecimento, os valores unitários e totais e demais 

condições previstas no Edital e seus anexos. 

5.12.3. O Pregoeiro poderá, quando operacionalmente possível, realizar convocação 

conjunta para apresentação da proposta final readequada e dos documentos de 

habilitação, desde que já verificada a aceitabilidade da proposta e preservada a 

sequência legal das fases de julgamento e habilitação. 

5.12.4. A convocação conjunta não implicará antecipação da análise de habilitação em 

relação ao julgamento da proposta, devendo o Pregoeiro observar a ordem procedimental 

prevista no art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.13. DAS DILIGÊNCIAS E DO SANEAMENTO DOCUMENTAL 

5.13.1. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será permitida, como 

regra, sua substituição ou a apresentação indiscriminada de novos documentos, 

ressalvadas as hipóteses de diligência legalmente admitidas, nos termos do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

5.13.2. Será admitida diligência para: 

I – complementar informações relativas a documentos já apresentados, quando 

necessária à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame; 
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II – atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

III – esclarecer dúvidas relativas à autenticidade, integridade, conteúdo ou alcance dos 

documentos apresentados; 

IV – sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica; 

V – verificar informações disponíveis em bases públicas oficiais, registros cadastrais ou 

órgãos emissores, observados os limites legais. 

5.13.3. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a constituição posterior de 

condição de habilitação inexistente no momento legalmente exigido, ressalvadas as 

hipóteses expressamente autorizadas pela legislação. 

5.13.4. O Pregoeiro poderá realizar consultas aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e 

entidades emissores de certidões e documentos, constituindo a verificação meio legal de 

prova para fins de habilitação, na forma da legislação aplicável. 

5.13.5. Os erros ou falhas formais que não comprometam a substância dos documentos, 

sua validade jurídica ou a comprovação dos requisitos exigidos poderão ser saneados 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados. 

5.13.6. O prazo para atendimento das diligências será fixado pelo Pregoeiro de forma 

proporcional à natureza e à complexidade da providência solicitada, mediante 

comunicação pelo sistema eletrônico. 

5.13.7. A realização de diligências observará o princípio do formalismo moderado, sem 

afastar a vinculação ao instrumento convocatório, a segurança jurídica e a igualdade de 

tratamento entre os licitantes. 

 

5.14. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

5.14.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar, quando 

convocadas, os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 
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apresentem alguma restrição, observadas as disposições dos arts. 42 e 43 da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

5.14.2. Constatada restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declarada vencedora, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006. 

5.14.3. A regularização poderá abranger o pagamento ou parcelamento do débito e a 

emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, conforme a 

legislação aplicável. 

5.14.4. A não regularização no prazo legal implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis, podendo a Administração convocar os 

licitantes remanescentes na ordem de classificação ou revogar a licitação, conforme a 

legislação aplicável. 

5.14.5. O prazo de regularização fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte não se confunde com o prazo de 2 (duas) horas destinado à apresentação 

inicial dos documentos de habilitação, constituindo prerrogativa legal específica que 

deverá ser integralmente respeitada pela Administração. 

 

5.15. DA INABILITAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO DOS LICITANTES SUBSEQUENTES 

5.15.1. Caso o licitante provisoriamente vencedor deixe de atender às exigências de 

habilitação previstas neste Edital, após observadas as possibilidades legais de diligência, 

saneamento e regularização, o Pregoeiro proferirá decisão motivada de inabilitação. 

5.15.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, observada a ordem de classificação, a compatibilidade com o valor 

estimado, as exigências do instrumento convocatório e a possibilidade de negociação, 

quando cabível. 
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5.15.3. Sendo considerada aceitável a proposta subsequente, o respectivo licitante será 

convocado para apresentar seus documentos de habilitação no prazo inicial de 2 (duas) 

horas, observadas as mesmas condições e possibilidades de prorrogação estabelecidas 

neste item. 

5.15.4. O procedimento será repetido sucessivamente, respeitada a ordem de 

classificação, até a identificação de licitante cuja proposta seja aceita e cuja habilitação 

seja comprovada, ou até o esgotamento das propostas aptas à contratação. 

5.15.5. A convocação de licitante subsequente não autoriza a exigência simultânea de 

documentação de habilitação de todos os participantes remanescentes, devendo a 

Administração observar a convocação individual, sucessiva e motivada, conforme a 

ordem de classificação e a necessidade efetiva de prosseguimento do certame. 

 

5.16. DA PUBLICIDADE, DO REGISTRO DOS ATOS E DA FASE RECURSAL 

5.16.1. Os atos de convocação, concessão e eventual prorrogação de prazos, 

apresentação de documentos, realização de diligências, decisões de habilitação ou 

inabilitação e demais ocorrências relevantes deverão ser registrados no sistema 

eletrônico, de modo a assegurar a rastreabilidade, a transparência e a fiscalização do 

procedimento licitatório. 

5.16.2. Os documentos de habilitação apresentados pelos licitantes convocados serão 

disponibilizados para acesso público após a conclusão dos procedimentos de análise e 

saneamento pertinentes, observadas as disposições legais sobre publicidade, proteção de 

dados pessoais e sigilo legalmente protegido. 

5.16.3. Concluída a fase de habilitação, será assegurada aos licitantes a oportunidade de 

manifestação da intenção de recorrer, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e das regras estabelecidas neste Edital. 

5.16.4. O procedimento de manifestação da intenção de recorrer e de apresentação de 

razões e contrarrazões observará os prazos legais, o funcionamento do sistema eletrônico 

e as disposições específicas deste instrumento convocatório. 
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5.16.5. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e recursos administrativos, o 

processo será encaminhado à autoridade competente para os procedimentos de 

adjudicação e homologação, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, 

NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da 

data de sua apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 1% (UM POR CENTO). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 27 de 137 
 
 

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 

Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 

data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto na Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços: 

 

7.28.1. Produzidos no país; 
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7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  

 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 

ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

 

8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 

(TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 
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8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão 

ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

8.5.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

 

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
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AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

sob pena de inabilitação. 
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

 

9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 
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9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão; 

 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto 

nº 8.538, de 2015); 

 

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

 

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 
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Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de  10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
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quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 

subscreveu. 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (Lei 14.133/2021). 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei 14.133/2021; 

 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na 

Lei 14.133/2021e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual 

ou no termo de referência.  

 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 e nos termos da Lei 

14.133/2021 e consulta prévia ao CADIN. 

 

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 
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15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei 14.133/2021; 

 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei 

14.133/2021. 

 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual 

ou no termo de referência.  

 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 
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16.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

20. DO PAGAMENTO. 

  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 
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21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21.2.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Multa: 

(1) Multa, de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% do valor do contrato; 

(2) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
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b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização 

formal da Contratante; 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

21.2.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

21.2.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

21.2.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

21.2.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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21.2.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

21.2.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

21.2.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

21.2.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

21.2.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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21.2.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 
21.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 

sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a 

apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE ITAPEVA – MINAS GERAIS, 

as sanções administrativas previstas neste item, deste edital, inclusive a reabilitação perante 

a Administração Pública. 

 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 
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21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
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cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

22.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema 

Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem à Lei 14.133/2021. 

 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

 

22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.12.  O MUNICÍPIO DE ITAPEVA - MG, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 

ampla defesa e contraditório. 

 

23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

 

23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
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informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 

e habilitação. 

 

23.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também poderá ser lido e/ou obtidos na Sala de 

Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço: RUA ULISSES ESCOBAR, Nº 30 – 

CENTRO – ITAPEVA – MINAS GERAIS – CEP 37.6500-000, nos dias úteis, no horário das 

09h00 às 11h00 e das 14h00 às 16h00, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados ou por meios 

e-mails licitacao@itapeva.mg.gov e licitacao2@itapeva.mg.gov.br . 

 

23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@itapeva.mg.gov
mailto:licitacao2@itapeva.mg.gov.br
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 

ANEXO X – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ANEXO XI – MATRIZ DE RISCO 

 

ITAPEVA – MG – 22 DE OUTUBR DE 2026 

 

 

MARIA TAÍS SANTOS LEMES 

- SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO –  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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4 Termo de Referência 
 

4 1 Objeto e condições gerais 
Contratação de empresa especializada para prestação integrada de serviços de 
organização e infraestrutura dos cerimoniais do PROERD, Pré 5 e 9º Ano da 
Rede Municipal de Ensino de Itapeva/MG, em cinco datas de dezembro de 
2026, com fornecimento dos materiais, equipamentos, mobiliário, vestimentas, 
canudos, placas, decoração, som, luz, oito climatizadores por evento e toda a 
mão de obra e logística previstas no Anexo Técnico, que integra este Termo 
para todos os efeitos. 

Item de disputa Unidade Quantidade 
Estimativa 

global 

Serviço integrado dos 

cinco cerimoniais 

conforme Anexo 

Técnico 

Serviço global 1 R$ 106.116,67 

 
Serviço comum, não contínuo, por escopo, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. Julgamento pelo menor preço global em pregão eletrônico. Não será 
utilizado SRP. Os componentes analíticos não são itens independentes de 
pagamento. O contrato deverá identificar o valor total e a composição por evento 
e componentes apresentada pelo vencedor, sem alterar o total ofertado nem 
permitir preços artificiais para antecipação de recebimentos. 
Propõe-se vigência de 90 dias contados da assinatura, abrangendo preparação, 
cinco eventos, retirada e recebimento, com execução nas datas fixadas e 
observância das disposições legais sobre contratos por escopo. O prazo deverá 
ser compatibilizado com a data efetiva da assinatura. Alterações de datas ou 
locais exigem decisão formal e avaliação de impactos, não podendo ser 
impostas ilimitadamente. 
 
4 2 Fundamentação e descrição da solução 
O DFD, o ETP e a Matriz de Riscos integram a instrução da necessidade e do 
modelo. A solução compreende a prestação coordenada em ginásio, com 
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reaproveitamento permitido dos bens temporários entre datas, preservando os 
quantitativos de cada evento e a entrega definitiva de canudos e placas. As 
especificações completas de cronograma, decoração, mobiliário, som, luz, 
climatização, equipe e segurança estão no Anexo Técnico e não poderão ser 
substituídas por descrições abreviadas do portal. 
A estimativa é a média de três cotações anteriores, reutilizadas nos termos do 
ETP. Antes da aprovação do edital deverão ser certificados os documentos 
originais, datas e compatibilidade com o escopo corrigido. A ausência de novos 
orçamentos não implica descarte dos anteriores; tampouco permite afirmar 
ratificação que ainda não foi obtida. 
 
4 3 Requisitos da contratação 
Todo material deve estar limpo, conservado, seguro e adequado ao uso; 
vestimentas higienizadas e nos tamanhos informados; equipamentos em 
funcionamento e compatíveis entre si. Não haverá exigência de marca 
determinada. Referências de potência luminosa admitem equivalência de 
desempenho nos termos do Anexo. A contratada apresentará relação dos 
modelos, fichas técnicas, plano de distribuição e necessidades elétricas, 
permitindo verificar os requisitos. 
Serão fornecidos oito climatizadores de ar em cada evento, com capacidade 
condizente com o ginásio, a ocupação efetiva e suas pequenas aberturas 
superiores. A visita técnica anterior ao evento é facultativa, podendo ser 
substituída por tratativas documentadas com o setor de Obras. Não constitui 
condição de participação ou de habilitação. O levantamento deve ocorrer com 
antecedência suficiente para definição dos equipamentos e não autoriza reduzir 
os oito previstos nem impor expansão indeterminada sem ajuste do 
planejamento. 
A contratada manterá um operador exclusivo para sonorização e reprodução 
musical e um operador exclusivo para iluminação em cada evento, distintos 
entre si. Os operadores permanecerão desde os testes até o encerramento. O 
pessoal de apoio não poderá retirar esses profissionais dos postos durante a 
cerimônia. Obrigações trabalhistas e previdenciárias são da contratada, sem 
subordinação direta de seus empregados ao Município. 
Não se exige garantia de proposta ou garantia contratual nesta modelagem, 
considerando o escopo temporário, a fiscalização por evento e o pagamento 
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posterior ao recebimento; a decisão deverá ser ratificada pela autoridade 
competente. Não haverá pagamento antecipado. 
 
4 4 Execução e cronograma 
Local: Ginásio Poliesportivo Lúcio Clemente do Nascimento, Rua Otávio Lemes 
da Silva, nº 494, Itapeva/MG. Datas, alunos, início e horários limite de 
montagem são os constantes do DFD e do Anexo Técnico. A montagem deverá 
terminar com testes concluídos pelo menos duas horas antes do início; a 
desmontagem dependerá de liberação após a solenidade. O valor inclui a 
permanência necessária ao cumprimento integral do evento, sem cobrança de 
hora extra ordinária fundada em duração não informada no planejamento. 
Após a assinatura e a ordem de serviço, a contratada indicará preposto e 
realizará reunião de alinhamento em até três dias úteis, com apresentação de 
plano de mobilização e operação. A Educação entregará as listas e diretrizes de 
artes em tempo hábil. As artes e o layout devem ser aprovados, 
preferencialmente até cinco dias úteis antes do primeiro evento, com 
confirmação dos ajustes específicos das demais datas. O cronograma final de 
preparação será formalizado sem prejudicar os prazos mínimos necessários de 
produção. 
O fiscal verificará, por data, quantidade de cadeiras, vestimentas, canudos e 
placas, decoração, operadores, oito climatizadores, som e luz, incluindo testes 
de fala, reprodução, iluminação e segurança. Falhas deverão ser corrigidas 
antes da liberação. Equipamentos defeituosos serão substituídos pela 
contratada sem cobrança adicional. Incidentes que comprometam segurança 
justificam suspensão da área ou equipamento até correção. 
O acesso, pontos de água e energia e sua capacidade serão confirmados com 
Obras. A contratada dimensionará cargas reais, proteções e distribuição, sem 
inferir consumo a partir da potência acústica anunciada. Cabos serão 
protegidos, sem obstruir circulação, e estruturas terão fixação e 
responsabilidade técnica quando cabível. Não se autoriza interferir na estrutura 
do ginásio sem anuência. 
 
4 5 Obrigações das partes 
Compete à contratada executar o escopo integral, custear transporte, fretes, 
tributos, pessoal, montagem, manutenção, reposições e retirada; fornecer 
contatos de emergência; proteger o imóvel e reparar danos que lhe sejam 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 67 de 137 
 
 

 

imputáveis; recolher seus resíduos e manter documentação regular. 
Subcontratação parcial de atividade acessória dependerá de autorização e não 
transfere a responsabilidade. É vedada transferência integral do objeto. 
Compete ao Município disponibilizar acesso autorizado e informações corretas, 
aprovar artes e listas em prazo hábil, definir responsáveis pelo controle de 
público e regularidade de uso do local, designar gestor e fiscal e pagar os 
serviços recebidos. Não se presume que o Município disponibilizará mobiliário, 
pessoal ou equipamentos que não estejam expressamente identificados no 
processo. 
O atendimento de segurança, prevenção contra incêndio, acessibilidade e 
capacidade do imóvel observará a legislação e as autorizações aplicáveis. A 
Administração responderá pela regularidade do uso do ginásio que disponibiliza, 
cabendo à contratada a segurança e regularidade de suas instalações e 
atividades temporárias, em articulação com a fiscalização. 
 
4 6 Gestão e fiscalização 
Gestor e fiscal serão designados por ato próprio, com substitutos. O fiscal 
registrará testes, liberação da montagem, entregas, operadores, ocorrências e 
retirada em relatório por evento. O preposto receberá notificações e adotará 
correções imediatas compatíveis com a urgência. A fiscalização não elimina a 
responsabilidade da contratada nem autoriza alteração informal do objeto. 
A matriz de riscos orientará os controles, especialmente os de cronograma, 
preços, instalações, som, luz, climatização, dados pessoais e lotação. Qualquer 
modificação de quantitativos, preço ou cronograma será submetida ao 
procedimento legal e à competência correspondente, com motivação e 
formalização. 
 
4 7 Medição e recebimento 
Haverá registro de recebimento provisório por solenidade após a execução e a 
conferência dos componentes e entregas, sem confundir o teste prévio com 
aceite definitivo. Após a quinta solenidade e a retirada, o responsável 
competente realizará recebimento definitivo em até cinco dias úteis, mediante 
termo detalhado que considere os relatórios do fiscal. Pendências deverão ser 
notificadas com prazo de saneamento compatível com sua natureza; fatos não 
sanáveis serão tratados na medição e na responsabilização. 
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A medição considera a execução global, apoiada nos registros por data. 
Canudos e placas serão conferidos por unidade e comprovante de entrega. 
Bens temporários serão conferidos pela disponibilização e conformidade durante 
o evento. Não haverá pagamento de componente não prestado. Glosas 
observarão composição de preços verificável, proporcionalidade, motivação e 
defesa, sem adotar automaticamente rateio de um quinto para eventos distintos. 
 
4 8 Pagamento e reajustamento 
O pagamento será global, após a conclusão das cinco solenidades e 
recebimento definitivo, em até vinte dias contados da apresentação regular da 
nota fiscal e documentos necessários à liquidação. Havendo erro na cobrança, o 
prazo da parcela afetada será contado após o saneamento, preservado o 
tratamento das parcelas incontroversas e a ordem cronológica legal. Não se 
antecipa pagamento por fabricação, reserva de agenda ou montagem. 
Os preços incluem todos os custos diretos e indiretos e tributos. A disciplina de 
atualização por atraso e eventual reajustamento após interregno legal deverá 
constar do contrato, com data-base vinculada ao orçamento estimado e índice 
pertinente definido na instrução. O curto calendário não afasta o direito legal a 
reajuste quando implementados seus pressupostos, nem ao reequilíbrio nas 
hipóteses legais. 
 
4 9 Seleção e habilitação 
Seleção por pregão eletrônico, menor preço global, com disputa e prazos do 
edital compatíveis com a Lei nº 14.133/2021. A proposta deve identificar a 
empresa, validade mínima proposta de sessenta dias, preço global, composição 
por evento, equipamentos e declaração de atendimento integral, sem 
condicionar a execução a pagamento antecipado ou redução do escopo. A 
validade final será compatibilizada no edital. 
Habilitação jurídica: inscrição e atos constitutivos pertinentes à forma 
empresarial e representação. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
documentos legais de CNPJ, inscrição tributária pertinente, regularidade perante 
as Fazendas competentes, Seguridade Social, FGTS e Justiça do Trabalho, 
além das declarações legalmente exigíveis. Aplicam-se as condições 
favorecidas de regularização de ME/EPP nos termos legais. 
Qualificação econômico-financeira: certidão de feitos sobre falência emitida pelo 
distribuidor da sede e demonstrações contábeis exigíveis nos termos do art. 69, 
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com adequação às empresas constituídas há menos tempo e às dispensas 
legalmente cabíveis. Índices e eventual patrimônio mínimo dependerão de 
justificativa proporcional no edital; não se introduzem critérios numéricos sem 
estudo. 
Qualificação técnica: atestado ou atestados de serviços similares de 
infraestrutura e operação de eventos, permitida diligência e somatório 
pertinente; declaração de disponibilidade dos recursos e conhecimento das 
condições. Não se exige sede local, propriedade de equipamentos ou visita 
obrigatória. ART/RRT e responsável habilitado serão apresentados quando a 
atividade executada legalmente os exigir, no momento adequado à instalação, 
sem transformar a obrigação de execução em restrição genérica de habilitação. 
O julgamento verificará conformidade e exequibilidade, com diligências cabíveis 
e vedação de aceitação de escopo reduzido. Benefícios dos arts. 44 e 45 da LC 
nº 123/2006 serão aplicados quando cabíveis. A contratação não é reservada 
exclusivamente a empresas de determinada localidade. 
 
4 10 Disciplina da prioridade territorial 
A proposta de prioridade para nova oferta inferior consta integralmente do item 2 
4 do ETP, incorporado a este TR: margem proposta de 5% sobre P0, ordem 
crescente de preço em faixa única local/regional, solução pública para 
equivalências, uma oportunidade por convocada e prazo proposto de cinco 
minutos sujeito à validação. Sem oferta inferior válida, permanece P0. A regra 
poderá alcançar P0 de ME/EPP externa apenas se confirmada sua 
compatibilidade jurídica. Não haverá rodadas ilimitadas nem contratação por 
valor superior com base nesse mecanismo. 
Antes da publicação, a autoridade deverá decidir pela adoção ou não da 
prioridade, após conferência do Decreto Municipal nº 65/2025, lista nominal e 
metodologia territorial, comprovação das condições do art. 49 e parecer jurídico. 
Havendo adoção, a redação definitiva completa será reproduzida no TR e no 
edital e configurada de modo correspondente no portal, inclusive ordem 
territorial e prazo aprovados. Sem instrução suficiente, não se ativa a opção: 
ajusta-se expressamente a versão final. A condição não pode ser resolvida 
durante a disputa em prejuízo da igualdade entre participantes. 
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4 11 Estimativa e adequação orçamentária 
Valor global estimado: R$ 106.116,67, conforme memória e justificativa da 
reutilização das três cotações no ETP. O documento não certifica pesquisa nova 
ou ratificação já recebida. A estimativa final deve refletir o mesmo escopo que 
será publicado. 
A contratação fica sujeita à certificação da classificação orçamentária completa 
e saldo pela Contabilidade. A referência anterior à Ficha 266 não substitui a 
verificação de adequação das diferentes etapas de ensino e do PROERD. O 
empenho deverá observar a despesa efetivamente autorizada e a fonte correta. 
 
4 12 Dados pessoais sustentabilidade e responsabilização 
O tratamento de dados seguirá a LGPD e as diretrizes do ETP. A contratada 
receberá apenas os dados indispensáveis, usará canais restritos, atenderá 
instruções legítimas da Administração e comunicará incidentes imediatamente 
ao gestor, permitindo avaliar comunicações legais. Não poderá divulgar dados 
ou imagens de menores em portfólio ou redes sociais por iniciativa própria. Ao 
final, devolverá ou eliminará arquivos conforme determinação e deveres legais 
de retenção. 
Resíduos de decoração e embalagens serão recolhidos e destinados 
adequadamente. Deve-se evitar desperdício de água, ruído excessivo e 
consumo desnecessário de energia, preservando o desempenho contratado. É 
vedada soltura de balões no ambiente. 
 
O inadimplemento será apurado com contraditório e ampla defesa, observados 
os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. Hipóteses, percentuais e bases das 
multas deverão ser disciplinados no edital e no contrato com proporcionalidade, 
sem penalidade automática por relatório isolado. A extinção e o reequilíbrio 
seguirão o regime legal, mediante decisão motivada. 

 
Itapeva/MG, 22 de outubro de 2026. 

 
 

MARIA TAÍS DOS SANTOS LEMES 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 71 de 137 
 
 

 

ANEXO TÉCNICO COMUM AO ETP E AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 Objeto e abrangência 
Contratação de empresa especializada para prestação integrada de serviços de 
organização, decoração, sonorização, iluminação, climatização e infraestrutura 
para cinco solenidades da Rede Municipal de Ensino e do PROERD, incluindo 
materiais, equipamentos, mobiliário, vestimentas, canudos, placas, transporte, 
montagem, testes, operação, desmontagem, retirada, pessoal e todos os custos 
necessários à execução. 
Os sistemas de som e iluminação destinam-se a falas, homenagens, entradas 
dos alunos e reprodução musical, devendo ser distribuídos conforme o espaço 
efetivamente ocupado. O ginásio tem capacidade informada de até 2.000 
pessoas; essa informação não representa previsão de 2.000 participantes em 
cada evento nem altera as cadeiras especificadas. 
 

2 Local e cronograma 
Todos os eventos ocorrerão no Ginásio Poliesportivo Lúcio Clemente do 
Nascimento, na Rua Otávio Lemes da Silva, nº 494, em Itapeva/MG. 

Solenidade Data 
Alun

os 
Início 

Montagem e testes concluídos 

até 

PROERD 
01/12/202

6 
218 

18h3

0 
16h30 

Pré 5 
03/12/202

6 
60 

18h3

0 
16h30 

Pré 5 
04/12/202

6 
60 

18h3

0 
16h30 

Pré 5 
05/12/202

6 
86 17h 15h 
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Solenidade Data 
Alun

os 
Início 

Montagem e testes concluídos 

até 

9º Ano 
12/12/202

6 
185 17h 15h 

Total 

5 

solenidad

es 

609 — — 

 
A montagem de estruturas, mobiliário, decoração e equipamentos e os testes de 
sonorização, iluminação e climatização deverão estar integralmente concluídos 
com antecedência mínima de duas horas do início de cada solenidade, ficando o 
conjunto disponível à fiscalização. O início da montagem deverá ser programado 
em tempo suficiente, mediante coordenação do acesso ao ginásio. A 
desmontagem somente ocorrerá após o encerramento e liberação da 
fiscalização. 
 

3 Quantidades por solenidade 

Item 
PROER

D 01/12 

Pré 

03/12 

Pré 

04/12 

Pré 

05/12 

9º Ano 

12/12 
Total 

Cadeiras com 

capas 
300 130 130 156 255 971 

Becas 0 60 60 86 185 391 

Capelos 0 60 60 86 185 391 

Faixas 0 60 60 86 185 391 

Canudos 0 60 60 86 185 391 

Placas de 

homenagem 
22 6 6 8 14 56 
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Item 
PROER

D 01/12 

Pré 

03/12 

Pré 

04/12 

Pré 

05/12 

9º Ano 

12/12 
Total 

Cenários 

fotográficos 
2 2 2 2 2 10 

Climatizadores 8 8 8 8 8 40 

Colunas de 

balões 
20 20 20 20 0 80 

Portais de 

entrada 
1 1 1 1 0 4 

Colunas florais 0 0 0 0 16 16 

 
Os totais de cadeiras, vestimentas, equipamentos e estruturas reutilizáveis 
expressam disponibilizações nas datas, admitido reaproveitamento entre 
eventos, sem redução da quantidade ou qualidade em cada solenidade. 
Canudos e placas deverão ser fornecidos nos quantitativos indicados. O 
reaproveitamento não autoriza recolher itens destinados à entrega definitiva aos 
alunos ou homenageados. 

4 Decoração e infraestrutura por evento 
4.1 PROERD em 1 de dezembro 
Concha cenográfica de 14 × 25 m, com sete faixas de helanca preta 
tensionadas no teto e acabamento nas laterais da quadra, destacando a mesa 
solene; painel do mascote leão do PROERD com dimensões mínimas de 2,30 × 
3,00 m; mesa solene com arranjos de flores naturais; passarela com carpete 
vermelho; e 300 cadeiras brancas com capas, distribuídas em 218 para alunos, 
11 para mesa solene, 12 para banda da Polícia Militar e 59 para autoridades e 
professores, todas incluídas no total. 
Um arco de balões em formato de portal, com comprimento total de 6 m, 
instalado na entrada dos alunos no início do tapete, nas cores laranja, preto, 
vermelho e marrom; 20 colunas de balões com altura mínima de 1,50 m, nas 
mesmas quatro cores; dois cenários fotográficos de 2,50 × 3,00 m cada, com 
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artes conforme o tema do PROERD e orientação da Secretaria de Educação; 22 
placas; oito climatizadores; sonorização, reprodução musical por DJ/operador e 
iluminação. Não estão previstas becas, capelos, faixas ou canudos para o 
PROERD. 
4.2 Pré 5 em 3 e 4 de dezembro 
Em cada data: composição cenográfica com sete faixas de helanca tensionadas 
no teto e acabamento lateral, destacando a mesa solene; painel de fundo com 
dimensões mínimas de 2,30 × 3,00 m; decoração infantil e painéis com o tema 
“O Fantástico Mundo da Aprendizagem”, com cores e artes definidas em 
conjunto com a Secretaria de Educação; mesa solene com flores naturais; 
corredor com 20 colunas de balões; um portal de entrada com tapete; dois 
cenários fotográficos de 2,50 × 3,00 m cada; oito climatizadores; som e 
iluminação. 
Em cada data: 130 cadeiras brancas com capas, sendo 60 para alunos, 11 para 
mesa solene e 59 para professores/autoridades; 60 becas azuis, 60 capelos 
azuis e 60 faixas brancas; 60 canudos; seis placas, correspondentes a duas por 
turma, para três turmas. 
4.3 Pré 5 em 5 de dezembro 
Mesma composição cenográfica, tema, estruturas e serviços dos demais 
eventos do Pré 5, incluindo sete faixas de helanca, painel de fundo mínimo de 
2,30 × 3,00 m, flores naturais, 20 colunas de balões, um portal com tapete, dois 
cenários fotográficos de 2,50 × 3,00 m cada, oito climatizadores, som e 
iluminação. 
Disponibilizar 156 cadeiras brancas com capas, sendo 86 para alunos, 11 para 
mesa solene e 59 para professores/autoridades; 86 becas azuis, 86 capelos 
azuis e 86 faixas brancas; 86 canudos; e oito placas, correspondentes a duas 
por turma, para quatro turmas. 
4.4 Nono ano em 12 de dezembro 
Painel com concha acústica de fundo, painéis temáticos e mesa solene 
decorada com flores naturais; 16 colunas com flores da época, sendo quatro 
atrás da mesa, oito no corredor e quatro nos pontos de fotos na entrada; tapete 
para entrada dos alunos; dois cenários fotográficos de 2,50 × 3,00 m cada, com 
artes escolhidas conforme orientação da Secretaria de Educação; oito 
climatizadores; som e iluminação. 
Disponibilizar 255 cadeiras com capas, sendo 185 para alunos, 11 para mesa 
solene e 59 para professores; 185 becas pretas, 185 capelos pretos e 185 faixas 
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vermelhas; 185 canudos; e 14 placas, correspondentes a duas por turma, para 
sete turmas. Não estão previstos portal ou colunas de balões para esta data. 

5 Vestimentas canudos e placas 
As becas, capelos e faixas deverão estar limpos, higienizados, íntegros, em 
tamanhos compatíveis com os alunos, com distribuição e recolhimento 
organizados. O Pré 5 totaliza 206 conjuntos azuis com faixas brancas; o 9º Ano, 
185 conjuntos pretos com faixas vermelhas. Totalizam-se 391 unidades de cada 
componente. 
Os canudos totalizam 391 unidades, distribuídas em 60, 60, 86 e 185 nas 
respectivas formaturas escolares. A identificação visual deverá ser aprovada 
pela Secretaria de Educação antes da produção. 
As 56 placas serão confeccionadas em acrílico, de 10 × 15 cm, com dizeres e 
mensagem escolhidos pela Secretaria de Educação e logomarcas da Secretaria 
e da Prefeitura. Distribuição: 22 PROERD; seis em 03/12; seis em 04/12; oito 
em 05/12; e 14 em 12/12. A contratada deverá obter aprovação das artes e 
grafias antes da confecção. 

6 Sonorização por solenidade 

Equipamento 

Quantida

de por 

evento 

Especificação mínima 

Caixas principais 2 

Profissionais, duas vias, ativas ou com 

amplificação compatível, processamento digital e 

SPL máximo declarado de pelo menos 128 dB 

por caixa. 

Caixas de reforço 

distribuído 
4 

Profissionais, SPL máximo declarado de pelo 

menos 125 dB por caixa, com atraso eletrônico 

ajustável para integração ao sistema principal. 

Subwoofers 2 

Profissionais, transdutor de 18 polegadas ou 

solução equivalente, com amplificação e 

processamento compatíveis. 
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Equipamento 

Quantida

de por 

evento 

Especificação mínima 

Monitores de 

retorno 
2 

Profissionais, com controles independentes, 

destinados aos apresentadores, mesa ou 

apresentações. 

Mesa de som 

digital 
1 

Pelo menos 16 entradas de microfone/linha, 

quatro saídas auxiliares, equalização, filtros e 

dinâmica; processamento de alinhamento próprio 

ou externo. 

Microfones sem 

fio de mão 
4 

Sistemas profissionais, com frequências 

coordenadas e homologação aplicável da Anatel. 

Microfones com 

fio 
2 Dinâmicos, com cabos, para uso e contingência. 

Microfones para 

captação coletiva 
2 

Condensadores ou equivalentes adequados à 

aplicação, com alimentação compatível. 

Pedestais 6 
Ajustáveis, de chão, mesa ou girafa conforme 

roteiro. 

Interfaces de 

conexão direta 
2 

Para instrumentos ou fontes externas, com 

isolamento adequado. 

Reprodução 

musical 
1 conjunto 

Computador, arquivos locais, interface de áudio e 

dispositivo independente de reserva. 

Cabeamento e 

acessórios 
1 conjunto 

Cabos balanceados, conexões, distribuição de 

sinais e alimentação necessários. 

Operador 

exclusivo de som 
1 

Presença nos testes finais, ensaio operacional e 

durante toda a cerimônia. 
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As caixas deverão ser distribuídas para cobertura da plateia efetivamente 
ocupada, priorizando a inteligibilidade das falas e reduzindo reflexões sobre 
paredes e cobertura. Os reforços deverão ser alinhados com atraso eletrônico, 
evitando ecos perceptíveis; os subwoofers terão intensidade moderada, 
compatível com solenidades escolares. 
A contratada deverá testar o sistema com os climatizadores em funcionamento, 
controlar microfonias, reduzir músicas durante os pronunciamentos e manter 
microfone com fio, pilhas/baterias e reprodução alternativa disponíveis. O 
operador de som executará também a trilha musical prevista no roteiro, sem 
necessidade de um terceiro posto exclusivo de DJ. 
Deverão ser disponibilizadas entradas e conexões para eventual participação da 
banda da Polícia Militar. A formação e a necessidade de microfonação 
específica da banda deverão ser articuladas previamente com a organização; o 
conjunto acima não caracteriza microfonação integral de banda sem definição 
de seus instrumentos e canais. 

7 Iluminação por solenidade 

Equipamento 

Quantida

de por 

evento 

Especificação mínima 

Refletores de luz 

branca 
8 

LED, referência de 100 W por unidade ou 

desempenho luminoso equivalente/superior; 

intensidade regulável, temperatura de cor entre 

3.200 e 5.600 K e IRC mínimo 90. 

Refletores 

decorativos 
12 

LED RGBW, referência de 100 W por unidade ou 

desempenho equivalente/superior, controle DMX 

e intensidade ajustável. 

Luz dos cenários 

fotográficos 
4 

Dois pontos por cenário, luz branca difusa, 

referência de 50 W por unidade ou desempenho 

equivalente/superior e IRC mínimo 90. 

Controlador 1 
Mesa ou controlador DMX compatível com todo o 

conjunto, com gravação de cenas. 
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Equipamento 

Quantida

de por 

evento 

Especificação mínima 

Suportes e 

estruturas 
1 conjunto 

Bases, tripés ou estruturas dimensionadas para 

as cargas, com fixações e segurança. 

Cabeamento e 

acessórios 
1 conjunto 

Alimentação, sinal, distribuição, terminadores e 

cabos de segurança. 

Operador 

exclusivo de 

iluminação 

1 
Presença nos testes finais, ensaio operacional e 

durante toda a cerimônia. 

 
Distribuição inicial: quatro refletores brancos frontais e quatro de complemento 
lateral/cruzado; seis decorativos no fundo e seis em elementos laterais; dois 
pontos de luz para cada cenário fotográfico. A posição será ajustada ao espaço 
e ao roteiro. 
O conjunto deverá assegurar iluminância média de referência de 300 lux na 
mesa e nos pontos principais de fala e entrega, com relação mínima/média de 
pelo menos 0,5 nessas áreas. A contratada deverá aferir o resultado nos testes, 
admitido desempenho equivalente ou superior independentemente da potência 
elétrica nominal dos refletores. 
A iluminação deverá permitir leitura, identificação dos rostos e registros 
fotográficos, sem ofuscamento, sombras excessivas ou cintilação perceptível 
nas condições usuais de filmagem. Preparar cenas para entrada, falas, 
homenagens e encerramento. Não serão utilizados estrobos ou fumaça, nem 
apagadas as luzes de circulação e emergência. 

8 Climatização 
Deverão ser disponibilizados oito climatizadores de ar por solenidade, com 
capacidade compatível com as características do Ginásio Poliesportivo Lúcio 
Clemente do Nascimento e com o público previsto, distribuídos de modo a 
favorecer o conforto térmico e a circulação de ar. 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 79 de 137 
 
 

 

Para adequação dos equipamentos e planejamento da instalação, a contratada 
poderá realizar visita técnica prévia ao evento ou tratativas com o Setor de 
Obras da Prefeitura, verificando as condições do espaço, os pontos de 
alimentação elétrica e os locais de posicionamento. Os equipamentos deverão 
estar instalados, testados e em condições de funcionamento com antecedência 
mínima de duas horas do início de cada cerimônia. 
A contratada será responsável por abastecimento, limpeza e funcionamento 
durante os eventos. Posicionar os aparelhos sem obstrução de saídas, 
corredores ou acessos e sem direcionar fluxos que prejudiquem microfones, 
decoração ou documentos. Compatibilizar a operação com as condições de 
ventilação do ginásio e com a compreensão das falas. Total: 40 
disponibilizações nas cinco datas. 

9 Equipe e instalações 
Exigir um operador exclusivo de sonorização e um operador exclusivo de 
iluminação por evento, vedado o acúmulo dos dois postos por uma única 
pessoa. Os profissionais permanecerão disponíveis desde os testes finais, pelo 
menos duas horas antes do início, até o encerramento da cerimônia. Total: cinco 
jornadas de cada função, sem prejuízo do trabalho de montagem necessário. 
A contratada deverá fornecer equipe suficiente para transporte, montagem, 
ajustes, distribuição de materiais, abastecimento dos climatizadores, 
desmontagem e retirada, sem afastar os operadores de seus postos durante o 
evento. 
A distribuição elétrica deverá considerar as potências reais de consumo, 
tensões, correntes, circuitos e pontos disponíveis. A contratada deverá conferir 
previamente as condições com o Setor de Obras, usar cabos e proteções 
dimensionados, aterramento e demais dispositivos aplicáveis, proteger 
travessias e evitar conexões acessíveis ao público. Separar a alimentação de 
áudio das cargas interferentes quando tecnicamente necessário. Providenciar 
responsabilidade técnica pelas instalações e estruturas quando exigível. 
Helancas, painéis, suportes e demais elementos deverão ser instalados com 
estabilidade, sem comprometer estruturas existentes, ventilação, acessibilidade, 
sinalização e rotas de fuga. As dimensões da concha do PROERD não são 
automaticamente estendidas aos demais eventos; o posicionamento e a fixação 
dos elementos deverão ser coordenados com a fiscalização. 
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10 Planejamento execução e fiscalização 
Realizar reunião técnica prévia com a Secretaria de Educação para aprovar 
layouts, artes, grafias, roteiro, distribuição dos materiais, locais dos 
equipamentos e acesso de montagem. A visita ou tratativa prévia indicada neste 
documento é medida de planejamento da execução e não condição obrigatória 
de habilitação. 
A contratada responderá por materiais de fixação, tensionamento, acabamento, 
transporte, equipamentos, equipe, encargos e demais insumos. Deverá 
substituir imediatamente itens defeituosos, sujos ou incompatíveis e manter 
meios de contingência para falhas de microfones, reprodução musical e 
equipamentos essenciais. 
A fiscalização conferirá quantitativos por evento, condições dos materiais, 
estabilidade, funcionamento do som, iluminação e climatização, presença dos 
dois operadores e conclusão dos trabalhos nos horários definidos. Testes serão 
realizados com os sistemas funcionando simultaneamente. O recebimento para 
início da cerimônia não exclui a obrigação de corrigir falhas posteriores. 
Após liberação da fiscalização, proceder à desmontagem e retirada, deixando o 
espaço limpo e organizado. O acesso a dados e imagens dos alunos deverá 
limitar-se às necessidades de execução, sem uso promocional ou divulgação 
sem autorização cabível. 

11 Memória de cálculo consolidada 
Alunos: 218 + 60 + 60 + 86 + 185 = 609. Cadeiras com capas: 300 + 130 + 130 
+ 156 + 255 = 971 disponibilizações. Becas, capelos, faixas e canudos: 60 + 60 
+ 86 + 185 = 391 de cada item. Faixas: 206 brancas e 185 vermelhas. Placas: 
22 + 6 + 6 + 8 + 14 = 56. Climatizadores: 8 × 5 = 40 disponibilizações. Cenários: 
2 × 5 = 10 disponibilizações. Colunas de balões: 20 × 4 = 80 disponibilizações. 
Portais: 1 × 4 = 4 disponibilizações. Colunas florais: 16 na solenidade do 9º Ano. 
Sonorização: cinco conjuntos completos de serviço; iluminação: cinco conjuntos 
completos de serviço; operadores: cinco jornadas de som e cinco de iluminação. 

Fontes e documentos de instrução 
Especificações técnicas consolidadas das formaturas de 2026 fornecidas pela 
unidade; programação de datas, alunos e horários; instruções para o ETP; 
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registro das três cotações no ETP anterior. Os originais das propostas, as 
solicitações e a conferência de compatibilidade deverão integrar os autos. 
 
Base normativa federal consultada em 22/10/2026:  

Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 6º, 18, 23, 29, 47, 62 a 70, 117 e 140; 
LC nº 123/2006, arts. 44 a 49; Lei nº 13.709/2018. Textos oficiais: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm ; 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm ; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm . O 
Decreto Municipal nº 65/2025, indicado nas instruções, depende de juntada e 

conferência de sua íntegra. 
 
 

Itapeva/MG, 22 de outubro de 2026. 
 
 

MARIA TAÍS DOS SANTOS LEMES 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 82 de 137 
 
 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2020, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE _______________/UF 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO 

MARC

A 

QUAN

T. 

UNIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
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1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA 

E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE 

PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF, E AINDA CÔNJUGE, 

COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO 

COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO 

RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR, NA AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO Nº 363, CENTRO, CEP: 

59.390-000, _______________/UF TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB 

PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO 

TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, 

NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU 

VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 

___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE 

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 

CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021 E ALTERAÇÕES 

SUBSEQUENTES. 
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________________ EM, ___ DE _________ DE 202X. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA 

FINS DO DISPOSTO NA LEI 14.133/2021 QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO 

ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR 

DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

................................ 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/202X, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 

299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXXX/202X, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 

CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER XXXX/202X  

POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/202X NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA 

DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/202X, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 

NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/202X QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/202X NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/202X 

ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/202X NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE _______________/UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL 

DAS PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO 

E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 

 

.................., ..... DE ..........   DE 202X. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 

SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 

DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 

POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 

4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 

E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS 
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BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 

123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 

 

 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 91 de 137 
 
 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., 

DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE 

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO 

EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM 

COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 202X. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(MODELO) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 

PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE _______________/UF – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/202X 

 

 

 

 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 202x. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 216/2026 

EDITAL 124/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2026 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

O MUNICÍPIO DE ITAPEVA – ESTADO DE MINAS GERAIS. por intermédio 

do(a) .................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO 

MUNICIPAL, Sr.........................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a X.  nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

X 

1.0. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.0.1. O Termo de Referência; 

1.0.2. O Edital da Licitação; 

1.0.3. A Proposta do contratado; 

1.0.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses, contados da data de 

assinatura do contrato , prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Caberá à fiscalização deste contrato à servidora MARIA TAÍS DOS SANTOS LEMES 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... . 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V § 3º, 4º / 135 § 4º) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, a data do certame 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica, quando for o caso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade 

de nova autorização do Contratado, quando foro caso. 

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 

acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Multa, de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% do valor do contrato; 

(2) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

e) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

f) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

g) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização 

formal da Contratante; 

h) descumprimento de cláusula contratual. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. Ficha 266 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO ENSINO FUNDAMENTAL –  

16. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

 

20. MATRIZ DE RISCO (art. 92, §1º) 

18.1 Conforme consta no ANEXO XI do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO e deste certame 

e que é parte integrante do mesmo.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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21. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 22 § 2) 

21.1. Fica eleito o Foro da COMARCA de CAMANDUCAIA – ESTADO DE MINAS GERAIS 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO X – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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2 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

2 1 Descrição da necessidade 
Os eventos atendem 609 alunos distribuídos em cinco datas, além dos 
profissionais, autoridades, familiares e convidados. A necessidade consiste em 
fornecer infraestrutura temporária e operação compatíveis com cerimônias 
predominantemente de fala, homenagens, entradas e reprodução musical em 
ginásio. O dimensionamento toma por base a programação e as especificações 
corrigidas fornecidas pela unidade requisitante; não utiliza a lotação máxima do 
imóvel como estimativa automática de presença. 
O cerimonial do PROERD tem 218 alunos; o Pré 5 totaliza 206 alunos em três 
datas; o 9º Ano atende 185 alunos. O atendimento deve ser uniforme quanto à 
segurança e funcionalidade, preservadas as diferenças de decoração, 
vestimentas e homenagens. O Anexo Técnico constitui a descrição operacional 
comum do planejamento. 
 
2 2 Planejamento e modalidade 
O Município não possui PCA, conforme informação da unidade. Essa 
circunstância deve ser registrada, sem simular compatibilidade com plano 
inexistente. A Educação deverá demonstrar a vinculação ao calendário escolar e 
a Contabilidade, a adequação orçamentária, observadas as normas municipais 
de planejamento aplicáveis. 
Propõe-se pregão eletrônico, com julgamento pelo menor preço global, por se 
tratar de serviço comum cujos padrões de qualidade e desempenho podem ser 
definidos objetivamente. A personalização de artes e cores não exige 
julgamento artístico ou técnica e preço: as artes serão aprovadas dentro de 
parâmetros previamente descritos. A contratação será por escopo determinado, 
sem dedicação exclusiva de mão de obra, sem continuidade e sem sistema de 
registro de preços, pois as cinco datas e os quantitativos estão definidos. 
 
2 3 Requisitos técnicos e documentais 
Exige-se a execução integral do Anexo Técnico, com montagem e testes 
concluídos duas horas antes de cada início. A contratada deverá fornecer 
materiais, equipamentos, equipe, transporte e assistência durante toda a 
solenidade, respeitar a capacidade autorizada do imóvel, as rotas de fuga e a 
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acessibilidade. Não será exigida propriedade dos equipamentos: admite-se 
disponibilidade legítima e suficiente, inclusive por locação. 
O quadro mínimo operacional é de um profissional exclusivo da sonorização e 
um profissional exclusivo da iluminação, simultaneamente presentes desde os 
testes até o encerramento. O primeiro acumula a função de DJ/reprodução 
musical. A equipe de montagem, decoração, logística e abastecimento de 
climatizadores deve ser suficiente e adicional aos dois postos durante a 
operação. 
A habilitação técnica deve admitir um ou mais atestados de pessoa jurídica 
pública ou privada demonstrando experiência em serviços similares de 
infraestrutura e operação para eventos. Admite-se somatório quando pertinente. 
Não se exige experiência em evento idêntico, no mesmo Município, em data 
específica, nem quantitativo mínimo arbitrário. Eventuais exigências 
quantitativas adicionais dependerão de motivação técnica e observância do art. 
67 da Lei nº 14.133/2021. 
Exigir declaração de disponibilidade dos equipamentos e da equipe, de 
conhecimento das condições de execução e de atendimento aos requisitos. 
Visita técnica é facultativa e pode ser substituída por tratativas com o setor de 
Obras ou declaração de conhecimento. Registro em conselho e ART/RRT ou 
documento equivalente serão exigidos para atividades efetivamente sujeitas a 
responsabilidade profissional, conforme a instalação projetada e a legislação; 
não se impõe registro genérico a toda empresa de cerimonial. 
Os documentos jurídicos, fiscais, sociais, trabalhistas e econômico-financeiros 
observarão os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e as condições proporcionais 
do TR. O edital deverá prever o tratamento da regularização fiscal e trabalhista 
de ME/EPP, quando aplicável, sem dispensar a comprovação da aptidão 
técnica. 
Quanto à LGPD, listas nominais, medidas de vestimentas e arquivos de placas 
limitar-se-ão ao necessário. A Educação validará a base legal e a forma de 
compartilhamento; dados de crianças e adolescentes observarão seu melhor 
interesse. É vedado usar nomes, imagens e contatos em publicidade própria. A 
contratada restringirá acesso, manterá segurança, comunicará incidentes e 
eliminará ou devolverá os dados ao final, ressalvada retenção legalmente 
devida. 
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2 4 Prioridade local ou regional – proposta comercial 
 

Justificativa técnica e administrativa para 
aplicação da prioridade de contratação de 
microempresas e empresas de pequeno 
porte locais ou regionais 
A Administração adota, para esta contratação, a 
prioridade de contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, mediante oportunidade de 
apresentação de nova oferta inferior ao melhor 
preço válido, observados o art. 48, § 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e a disciplina do 
Decreto Municipal nº 65/2025. 
A escolha fundamenta-se nas características 
operacionais dos serviços destinados às cinco 
solenidades do PROERD, do Pré 5 e do 9º Ano 
da Rede Municipal de Ensino, programadas para 
os dias 1º, 3, 4, 5 e 12 de dezembro de 2026, no 
Ginásio Poliesportivo Lúcio Clemente do 
Nascimento, em Itapeva/MG. Os eventos 
atenderão 609 alunos, além dos familiares, 
profissionais da educação, autoridades e demais 
convidados. 
O objeto exige execução presencial, 
cumprimento de horários certos, sucessivas 
preparações do espaço e funcionamento 
simultâneo de decoração, mobiliário, 
sonorização, iluminação e climatização. Cada 
solenidade depende da entrega coordenada 
desses componentes, com montagem e testes 
integralmente concluídos pelo menos duas 
horas antes de seu início. 
A proximidade operacional apresenta 
relevância para o resultado contratado 
porque as falhas precisam ser prevenidas ou 
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corrigidas dentro de uma janela de tempo 
curta, vinculada a uma cerimônia que não 
pode ser simplesmente entregue em outro 
dia. A substituição tardia de um equipamento, a 
ausência de vestimentas ou a montagem 
incompleta podem comprometer o evento 
mesmo quando posteriormente corrigidas. 
Atendimento ao calendário e capacidade de 
resposta 
A concentração de cinco solenidades em doze 
dias, incluindo eventos em três dias 
consecutivos, exige disponibilidade de equipe, 
transporte, materiais e equipamentos durante 
toda a programação. Empresas com estrutura 
operacional próxima dispõem de condições 
geográficas favoráveis à realização de visitas de 
alinhamento, transporte complementar, ajustes 
de montagem e deslocamento de pessoal entre 
sua base e o local da execução. 
Essa característica é especialmente pertinente à 
reposição de microfones, cabos, luminárias, 
equipamentos de reprodução musical e 
climatizadores, bem como à substituição de 
capas, vestimentas e materiais de decoração 
que apresentem defeitos ou incompatibilidades. 
O benefício busca ampliar a oportunidade de 
contratação de pequenos negócios inseridos 
nesse circuito territorial de atendimento, 
favorecendo uma organização logística 
compatível com a urgência das intervenções. A 
contratada continuará obrigada a demonstrar 
capacidade técnica, manter os recursos exigidos 
e cumprir integralmente o cronograma, 
independentemente de sua sede. 
Coordenação entre as solenidades e 
adequação ao ginásio 
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As formaturas apresentam demandas distintas 
de ambientação, quantitativos, cores de 
vestimentas, homenagens e organização dos 
participantes. A execução exige interlocução 
com a Secretaria Municipal de Educação para 
aprovação de artes, conferência de nomes, 
definição dos espaços fotográficos, distribuição 
das cadeiras e compatibilização dos 
equipamentos com o roteiro. 
Também será necessária articulação com o 
setor de Obras para verificar alimentação 
elétrica, pontos de instalação, circulação, 
fixações e posicionamento dos oito 
climatizadores previstos por evento. 
A proximidade territorial favorece a realização de 
conferências presenciais e ajustes sucessivos 
ao longo do calendário, reduzindo a 
dependência de deslocamentos extensos para 
cada necessidade complementar. Esse aspecto 
ganha importância nos eventos dos dias 3, 4 e 5 
de dezembro, nos quais a preparação da 
solenidade seguinte deverá ser compatibilizada 
com o encerramento, a conservação e a 
reorganização dos recursos utilizados 
anteriormente. 
Não se presume conhecimento prévio do ginásio 
por qualquer fornecedor. A vantagem 
operacional pretendida decorre da possibilidade 
de acesso e mobilização próximos ao local, 
permanecendo obrigatórias as verificações 
técnicas e a aprovação das instalações. 
Economicidade e organização logística 
O serviço compreende transporte de 
equipamentos, mobiliário, cenografia, 
vestimentas e materiais, além da mobilização de 
equipes para preparação, operação e retirada. 
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Essas atividades integram o custo da 
contratação e precisam ser consideradas 
juntamente com o preço dos componentes. 
A participação de empresas locais ou regionais 
amplia a possibilidade de propostas apoiadas 
em trajetos menores, utilização de bases 
próximas e organização de entregas e retiradas 
compatíveis com as cinco datas. Também pode 
facilitar o reaproveitamento dos bens 
temporários entre solenidades, respeitadas as 
condições de conservação, higienização e 
disponibilidade exigidas. 
Esses fatores representam oportunidades de 
racionalização de custos e de redução de 
exposição a intercorrências de transporte. Não 
se estabelece economia percentual presumida: 
a economicidade será concretamente 
preservada pela disputa e pela exigência de que 
a oferta apresentada no exercício da prioridade 
seja inferior ao melhor preço válido. 
Nesse modelo, a Administração combina o 
incentivo aos pequenos negócios locais ou 
regionais com a obtenção de preço mais 
vantajoso, pois a prioridade não autoriza 
contratação por valor superior ao preço que 
motivou sua convocação. 
Desenvolvimento econômico local e regional 
A contratação de serviços para eventos mobiliza 
atividades relacionadas a decoração, locação de 
equipamentos, transporte, montagem, operação 
técnica, confecção e personalização de 
materiais. A ampliação das oportunidades para 
ME/EPP locais ou regionais pode fortalecer essa 
rede de serviços e sua capacidade de atender a 
outras demandas públicas e privadas. 
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O benefício utiliza o poder de compra municipal 
para ampliar o acesso dos pequenos negócios 
às contratações públicas, em consonância com 
as finalidades de desenvolvimento econômico e 
social municipal e regional previstas na Lei 
Complementar nº 123/2006. 
O resultado pretendido é favorecer 
oportunidades de atividade econômica e de 
circulação de renda no território abrangido, sem 
impor contratação de trabalhadores ou insumos 
locais e sem afirmar geração de empregos ou 
arrecadação adicional ainda não demonstradas. 
A medida será acompanhada por indicadores 
verificáveis, como número de ME/EPP 
beneficiárias participantes, exercício da 
oportunidade de nova oferta, diferença entre o 
preço de referência e o preço obtido com o 
benefício, cumprimento dos horários de 
montagem e ocorrências de substituição ou 
reposição durante os eventos. 
Sustentabilidade logística 
A execução em um único ginásio, distribuída em 
cinco datas próximas, permite organizar rotas, 
consolidar cargas e reaproveitar estruturas e 
equipamentos. A proximidade da base 
operacional pode contribuir para reduzir 
percursos associados a visitas, entregas 
complementares e reposições. 
A prioridade territorial associa-se, portanto, ao 
objetivo de tornar a logística mais racional, em 
conjunto com a reutilização de materiais, o uso 
de iluminação LED e a destinação adequada 
dos resíduos. Os efeitos ambientais serão 
tratados como resultados esperados de 
planejamento, sem atribuição de redução de 
emissões não calculada. 
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Proporcionalidade da margem e preservação 
da competição 
Adota-se margem de enquadramento de 5% 
acima do melhor preço válido, destinada 
exclusivamente a identificar as ME/EPP locais 
ou regionais que poderão apresentar nova oferta 
inferior àquela referência. 
A margem corresponde à metade do limite 
máximo permitido pelo art. 48, § 3º, da LC nº 
123/2006. Sua escolha busca conferir 
efetividade ao benefício por meio de uma faixa 
moderada de aproximação entre propostas, 
preservando a competição e restringindo a 
oportunidade às ofertas já próximas do melhor 
resultado da disputa. 
O percentual de 5% não representa sobrepreço 
admitido, estimativa de custo de transporte ou 
diferença de qualidade entre fornecedores. Sua 
função é delimitar o acesso à oportunidade de 
nova oferta, mantendo como condição para o 
exercício válido da prioridade a apresentação de 
preço estritamente inferior ao melhor preço 
válido. 
Empresas de outras localidades poderão 
participar regularmente, apresentar lances e ser 
contratadas. A sede fora da abrangência 
beneficiada não constituirá motivo de 
desclassificação ou inabilitação. 
Aplicação da prioridade 
Encerrada a disputa e observados os demais 
benefícios legalmente aplicáveis, quando o 
melhor preço válido pertencer a empresa situada 
fora da abrangência territorial beneficiada, serão 
identificadas as ME/EPP locais ou regionais 
cujas propostas estejam até 5% acima desse 
preço. 
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As beneficiárias serão convocadas na ordem 
estabelecida no edital, em conformidade com o 
regulamento municipal, para apresentar nova 
oferta estritamente inferior à referência. Sem 
exercício válido da prioridade, permanecerá a 
melhor proposta resultante dos demais 
procedimentos legais. 
O mecanismo constitui prioridade territorial de 
contratação, com fundamento próprio, e deverá 
ser disciplinado separadamente do desempate 
geral dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 
A abrangência territorial, a comprovação da 
sede e do enquadramento empresarial, a ordem 
de convocação, o prazo para manifestação e o 
tratamento das propostas equivalentes 
constarão expressamente do edital, em 
correspondência com o ETP, o Termo de 
Referência e a configuração do portal. 
A instrução registrará a identificação dos 
fornecedores competitivos e capazes de atender 
ao objeto e o atendimento às condições do art. 
49 da LC nº 123/2006. Essas verificações 
documentam a aplicação do benefício e não 
substituem a presente motivação técnica da 
escolha administrativa. 
Conclusão 
Diante da execução presencial em datas certas, 
da concentração das cinco solenidades, da 
necessidade de coordenação entre equipes e 
equipamentos e da importância de resposta 
rápida a intercorrências, justifica-se a 
aplicação da prioridade de contratação de 
ME/EPP locais ou regionais neste certame. 
A medida apresenta relação concreta com as 
necessidades das formaturas: favorece 
oportunidades de mobilização próxima, 
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reposição de recursos, acompanhamento das 
preparações e organização logística entre as 
datas. Simultaneamente, amplia o acesso dos 
pequenos negócios às compras públicas e 
preserva a economicidade mediante exigência 
de nova oferta inferior ao melhor preço válido. 
A Administração fundamenta, assim, a adoção 
do benefício nas características do objeto e nos 
resultados públicos pretendidos, mantendo as 
exigências de capacidade técnica, qualidade, 
segurança e cumprimento integral das 
obrigações para qualquer empresa contratada. 

 

2 5 Estimativa de quantidades e memorial 
As tabelas do Anexo Técnico individualizam as cinco datas e seus 
componentes. A seguir registra-se a memória por item, em tabelas 
complementares. Fonte S1: especificações técnicas corrigidas fornecidas em 
22/10/2026, originadas da programação da Educação. Fonte S2: mensagem 
com datas, alunos, horários e antecedência de duas horas. Fonte S3: 
parâmetros de sonorização e iluminação consolidados. A classificação J indica 
cálculo reproduzível com as especificações; P indica dimensionamento funcional 
que também depende de conferência de instalação ou validação da unidade. 
Não se atribui a essas fontes condição de levantamento de engenharia ou 
inventário patrimonial. 

Item e componente Unidade e cálculo 

Necessidade 

bruta e 

apurada 

Fonte e 

situação 

1 Serviço integrado 
Pacote de cinco 

solenidades 
1 pacote S1 e S2 — J 

2 Cadeiras com 

capas 

300 + 130 + 130 + 

156 + 255 

971 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 
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Item e componente Unidade e cálculo 

Necessidade 

bruta e 

apurada 

Fonte e 

situação 

3 Becas 60 + 60 + 86 + 185 

391 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

4 Capelos 60 + 60 + 86 + 185 

391 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

5 Faixas 60 + 60 + 86 + 185 

391 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

6 Canudos definitivos 60 + 60 + 86 + 185 391 unidades S1 — J 

7 Placas definitivas 
22 + 2×3 + 2×3 + 

2×4 + 2×7 
56 unidades S1 — J 

8 Cenários 

fotográficos 
2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

9 Climatizadores 8 por evento × 5 

40 

disponibilizaçõe

s 

S1 — P 

10 Colunas de balões 20 × 4 eventos 

80 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

11 Portais 1 × 4 eventos 

4 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 
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Item e componente Unidade e cálculo 

Necessidade 

bruta e 

apurada 

Fonte e 

situação 

12 Colunas florais 
16 × 1 evento do 9º 

Ano 

16 

disponibilizaçõe

s 

S1 — J 

13 Helanca 

tensionada 
7 faixas × 4 eventos 

28 

disponibilizaçõe

s de faixas 

S1 — J 

14 Decoração de 

fundo e mesa 

1 composição em 

cada data 
5 composições 

S1 — P para 

layout 

15 Tapete ou 

passarela 

1 implantação em 

cada data 

5 

disponibilizaçõe

s 

S1 — P para 

percurso 

16 Caixas principais 2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 

17 Caixas de reforço 4 por evento × 5 

20 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 

18 Subgraves 2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 

19 Monitores 2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 
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Item e componente Unidade e cálculo 

Necessidade 

bruta e 

apurada 

Fonte e 

situação 

20 Mesa digital e 

processamento 
1 conjunto × 5 

5 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

21 Microfones sem fio 4 por evento × 5 

20 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

22 Microfones de 

reserva com fio 
2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

23 Microfones para 

conjunto 
2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P para 

posicionamento 

24 Pedestais 6 por evento × 5 

30 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

25 Direct boxes 2 por evento × 5 

10 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

26 Reprodução e 

reserva 

1 conjunto por 

evento × 5 

5 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

27 LED branco 8 por evento × 5 

40 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 
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Item e componente Unidade e cálculo 

Necessidade 

bruta e 

apurada 

Fonte e 

situação 

28 LED RGBW 12 por evento × 5 

60 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 

29 Luz de fotografia 4 por evento × 5 

20 

disponibilizaçõe

s 

S3 — P 

30 Controle DMX 1 por evento × 5 

5 

disponibilizaçõe

s 

S3 — J 

31 Estruturas e 

cabeamento 

1 conjunto completo 

por evento × 5 

5 conjuntos 

disponibilizados 

S3 — P para 

instalação 

32 Operação de som 

e DJ 

1 posto por 

solenidade × 5 

5 jornadas por 

evento 
S3 — J 

33 Operação de 

iluminação 
1 posto distinto × 5 

5 jornadas por 

evento 
S3 — J 

 
O item 1 é o único item de disputa; os itens 2 a 33 são componentes analíticos, 
não lotes autônomos nem cobranças adicionais. Não há fator de embalagem: as 
unidades são individuais, composições, conjuntos ou jornadas vinculadas ao 
evento. Cada jornada inclui testes e operação até o encerramento; a duração 
em horas não foi informada e não foi artificialmente arbitrada. 
Para todos os componentes, a unidade beneficiária é a Educação e o período é 
de 1º a 12 de dezembro de 2026, incluindo as atividades preparatórias e a 
retirada. Finalidades: itens 2 a 7, acomodação e entrega cerimonial; 8 a 15, 
ambientação e conforto; 16 a 26, comunicação e reprodução; 27 a 31, 
iluminação e suporte seguro; 32 e 33, operação técnica. As características 
detalhadas e a distribuição por data estão no Anexo Técnico. 
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Estoque ou recursos municipais aproveitáveis: não informado — depende de 
levantamento da unidade requisitante. Fornecimentos já contratados para a 
mesma demanda: não informado — depende de consulta ao setor de Contratos; 
sabe-se apenas que o certame anterior aqui referido não gerou contrato. Esses 
campos não foram tratados como zero. A solução adotada atribui o fornecimento 
dos componentes à contratada, devendo a Educação registrar eventual 
disponibilidade própria antes do edital e ajustar expressamente o escopo se 
decidir utilizá-la. 
Não se acrescenta reserva quantitativa ou crescimento: inexiste justificativa 
verificável. Equipamentos e microfones de reserva expressamente especificados 
são componentes de continuidade, já incluídos, e não percentual adicional. Não 
há embalagem ou arredondamento. Para os itens 1 a 33, o quantitativo 
informado nas especificações corrigidas coincide com o apurado na tabela: 
diferença zero, considerada a unidade correspondente. Isso não constitui 
validação dos quantitativos do edital anterior, superados pelas especificações 
corrigidas. 
Memória das cadeiras: PROERD = 218 alunos + 11 mesa + 12 banda + 59 
autoridades/professores = 300; Pré 03 e 04 = 60 + 11 + 59 = 130 em cada data; 
Pré 05 = 86 + 11 + 59 = 156; 9º Ano = 185 + 11 + 59 = 255. O total 971 é soma 
de disponibilizações e não compra de 971 cadeiras nem previsão de assentos 
para 2.000 pessoas. A Educação deverá indicar a acomodação dos demais 
convidados e o mobiliário existente, sem presumir que as cadeiras deste 
contrato comportam todo o público. 
Becas, capelos e faixas são disponibilizados para 206 alunos do Pré e 185 do 9º 
Ano. A reutilização entre datas é admitida, com higiene, tamanhos e cores 
compatíveis; o estoque físico não precisa corresponder à soma das 
disponibilizações. Canudos e placas são entregas definitivas. Os 22 
homenageados do PROERD e a relação nominal das turmas devem ser 
confirmados pela Educação antes da personalização, sem alterar quantitativos 
sem procedimento próprio. 
Som, luz e climatização são sistemas integrados. As quantidades constituem o 
mínimo funcional projetado para o espaço ocupado; distribuição, alimentação 
elétrica, ruído e incidência luminosa devem ser conferidos. Mantêm-se oito 
climatizadores por data, sem inventar vazão nominal ou capacidade térmica não 
levantada. O setor de Obras e a contratada verificarão volume, aberturas 
superiores, circulação de ar, disponibilidade de água e energia e posições, 
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documentando a adequação dos equipamentos ofertados. Se o levantamento 
demonstrar insuficiência do escopo, a Administração deverá corrigir o 
planejamento antes da publicação, em vez de transferir obrigação indefinida ao 
licitante. 
Conclusão por item: os classificados J têm memória sustentada nas 
especificações fornecidas, sujeita à ratificação administrativa; os classificados P 
estão parcialmente justificados, com pendências funcionais ou de instalação 
identificadas. Documentos faltantes: ratificação do calendário e público efetivo 
pela Educação; inventário de mobiliário e contratos pelo Patrimônio e Contratos; 
layout e infraestrutura elétrica por Obras; relação de homenageados e tamanhos 
pela Educação; documentação de compatibilidade das cotações por Compras. 
Não se incluem demandas hipotéticas de outras secretarias ou aderentes.] 
 
2 6 Levantamento de mercado e alternativas 
Foram consideradas três formas de atendimento. A execução direta exigiria 
equipamentos, pessoal e capacidade operacional municipais cuja 
disponibilidade não foi demonstrada; não é tecnicamente sustentada com os 
dados atuais. A contratação separada por especialidade permitiria maior 
especialização de fornecedores, mas criaria interfaces de montagem, 
alimentação elétrica, operação e responsabilidade durante eventos 
simultaneamente dependentes desses componentes. A contratação integrada 
de empresa de eventos reúne essas obrigações e permite reaproveitamento de 
recursos entre as cinco datas. 
A solução proposta é o serviço integrado, com padrões objetivos e admissão de 
uso legítimo de equipamentos de terceiros, preservada a responsabilidade 
integral da contratada. A equipe deverá confirmar no mercado que essa 
modelagem não reduz indevidamente a competição. Não se afirma economia 
numérica do agrupamento sem comparação de custos; sua vantagem atual é a 
coordenação operacional e a responsabilização por um resultado verificável. 
 
2 7 Estimativa e reaproveitamento das cotações anteriores 
Reutilizam-se expressamente as três cotações anteriores registradas no ETP do 
procedimento precedente, sem descartá-las ou substituir seus valores por 
preços inventados. A pesquisa anterior identificou os seguintes valores globais: 

Fornecedor identificado na pesquisa anterior Valor global 
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Fornecedor identificado na pesquisa anterior Valor global 

Dinâmica Produções R$ 105.350,00 

Hello Formatura R$ 106.000,00 

DestaK Produções R$ 107.000,00 

Soma R$ 318.350,00 

Média aritmética de três valores R$ 106.116,67 

 
Memória: (R$ 105.350,00 + R$ 106.000,00 + R$ 
107.000,00) ÷ 3 = R$ 106.116,666..., 
arredondado em centavos para R$ 106.116,67. 
A amplitude é R$ 1.650,00, aproximadamente 
1,55% da média. A proximidade dos valores 
permite adotar a média como referência inicial, 
mas não comprova por si só preços de mercado 
ou equivalência de escopos. Não se dispõe de 
decomposição confiável por evento ou 
componente; por isso não se fabricam preços 
unitários nem rateio igual entre solenidades 
distintas. 
Justifica-se a utilização das cotações de 
fornecedores do mercado local ou regional pela 
natureza do serviço: montagens em cinco datas 
certas, deslocamento de estruturas e equipe, 
retirada, suporte imediato e conhecimento das 
condições logísticas do local. A pesquisa direta 
permite captar despesas de transporte, 
montagem e operação que preços genéricos de 
locação isolada podem não contemplar. A 
seleção deve ser comprovada pelo cadastro de 
fornecedores ou outro documento que 
demonstre atuação no ramo e capacidade de 
atendimento, com identificação da razão social, 
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CNPJ, contatos e responsável. Não se certificam 
sede ou inscrição cadastral sem os respectivos 
comprovantes. 
O reaproveitamento evita repetir pesquisa já 
realizada e mantém sua rastreabilidade. Sua 
adoção definitiva exige juntar os orçamentos 
originais e as solicitações formais, verificar datas 
e condições comerciais e certificar que 
contemplam o Anexo Técnico corrigido. Os 
orçamentos utilizados por pesquisa direta devem 
observar o limite temporal do art. 23, § 1º, IV, da 
Lei nº 14.133/2021 em relação à divulgação do 
edital. A correção das especificações pode 
alterar custos; assim, Compras deverá cotejar 
item a item e obter confirmação escrita de 
manutenção dos valores quando necessária. 
Este documento não afirma que essa 
confirmação já ocorreu. 

 
2 8 Solução como um todo 
Uma contratada responderá pelo planejamento executivo, personalizações 
aprovadas, transporte, instalação, testes, decoração, materiais de entrega, 
operação, manutenção corretiva imediata, substituições necessárias, limpeza de 
seus resíduos, desmontagem e retirada. O fornecimento de becas e mobiliário é 
temporário; canudos e placas são definitivos. O Município assegurará acesso 
autorizado ao imóvel, informações e acompanhamento, e a contratada verificará 
os pontos de conexão sem presumir capacidade elétrica não demonstrada. 
O sistema mínimo de som atende fala e música de apoio, com reforços 
distribuídos e ajustados em atraso; o sistema de luz atende leitura facial, mesa e 
decoração, com operação independente. Os oito climatizadores devem ter porte 
e capacidade condizentes com o ginásio e sua ocupação efetiva, definidos com 
apoio de visita facultativa ou tratativas com Obras, conforme Anexo. Não se 
contrata climatização equivalente a ar condicionado nem se promete redução de 
temperatura sem cálculo e condições ambientais. 
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2 9 Parcelamento do objeto 
Justificativa para o não parcelamento da contratação 
Adota-se a contratação em item único, com julgamento pelo menor preço 
global, abrangendo as cinco solenidades do PROERD, do Pré 5 e do 9º Ano da 
Rede Municipal de Ensino, previstas para os dias 1º, 3, 4, 5 e 12 de dezembro 
de 2026, no Ginásio Poliesportivo Lúcio Clemente do Nascimento, em 
Itapeva/MG. 
A opção pelo não parcelamento fundamenta-se na integração operacional dos 
serviços, na concentração do calendário, na utilização do mesmo espaço e na 
possibilidade de compartilhamento de equipamentos, estruturas e equipes entre 
as solenidades. A solução reúne decoração, mobiliário, vestimentas, materiais 
personalizados, sonorização, iluminação, climatização, transporte, montagem, 
testes, operação e desmontagem, componentes que precisam funcionar de 
maneira coordenada para a entrega do resultado contratado. 
A unidade de contratação corresponde à execução organizada do conjunto 
de cerimoniais, preservadas as especificações e os quantitativos próprios de 
cada data. A contratação conjunta permite que uma única empresa planeje a 
mobilização dos recursos, organize as mudanças de ambientação e responda 
pela compatibilidade entre as instalações temporárias e os equipamentos 
utilizados. 
Integração técnica e operacional 
A sonorização, a iluminação, a climatização e a decoração compartilham o 
espaço de execução e interferem no posicionamento dos equipamentos, na 
distribuição elétrica, na circulação dos participantes e na segurança das 
instalações. 
A disposição dos climatizadores deve ser compatibilizada com os microfones e a 
inteligibilidade das falas; as estruturas decorativas precisam preservar a 
incidência luminosa, a ventilação e as rotas de fuga; os pontos de fotografia e a 
mesa solene dependem de iluminação adequada; e os cabos, suportes e 
equipamentos devem ser distribuídos sem comprometer o acesso do público. 
A execução integrada favorece o planejamento dessas interfaces e concentra na 
contratada a obrigação de solucionar incompatibilidades entre os componentes. 
Essa organização é especialmente relevante porque toda a infraestrutura deverá 
estar montada e testada pelo menos duas horas antes de cada solenidade. 
Concentração das datas e continuidade da preparação 
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O calendário compreende cinco eventos em doze dias, incluindo três 
solenidades em dias consecutivos, em 3, 4 e 5 de dezembro. Essa sequência 
exige planejamento de transporte, conservação dos materiais, higienização de 
vestimentas, reorganização do espaço e preparação da solenidade seguinte. 
A manutenção de uma única responsável pelo conjunto permite estabelecer um 
cronograma contínuo de utilização do ginásio, coordenando montagem, ajustes, 
operação e retirada. Também evita interfaces de entrega do espaço entre 
diferentes empresas em intervalos curtos, nas quais seria necessário distinguir 
responsabilidades por estruturas remanescentes, materiais instalados, danos, 
limpeza e disponibilidade dos pontos de alimentação. 
A divisão por datas é materialmente possível, mas a contratação conjunta 
mostra-se mais adequada à organização operacional pretendida, considerando 
a sequência dos eventos e a infraestrutura comum. 
Aproveitamento dos recursos e racionalização logística 
As solenidades utilizam componentes comuns, como equipamentos de som e 
iluminação, climatizadores, cadeiras, capas, suportes e estruturas de 
ambientação. A contratação conjunta permite à licitante planejar seu 
reaproveitamento entre as datas, respeitando os quantitativos, a conservação, a 
higienização e as características exigidas para cada evento. 
Esse planejamento cria condições para racionalizar mobilizações, transporte e 
utilização de equipes, sem exigir que a empresa mantenha estoques físicos 
equivalentes à soma de todas as disponibilizações previstas no período. 
A vantagem econômica pretendida decorre da possibilidade de formular uma 
proposta para o conjunto do calendário, incorporando as eficiências de 
organização e reutilização dos recursos. Não se atribui percentual de economia 
não demonstrado: a aceitabilidade do preço global será aferida pela pesquisa de 
preços e pela disputa, considerando o escopo completo. 
Responsabilidade pelo resultado e fiscalização 
Cada solenidade depende da atuação coordenada dos diversos componentes 
contratados. A contratação integrada estabelece uma responsável pela entrega 
completa, incluindo correções e substituições necessárias durante a preparação 
e a execução. 
O Município poderá exigir diretamente da contratada a solução de falhas que 
envolvam mais de uma especialidade, sem depender de tratativas entre 
fornecedores distintos para identificar quem deverá realizar o ajuste. 
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Permanecem obrigatórios um operador exclusivo de sonorização e outro de 
iluminação, além da equipe de apoio necessária. 
A fiscalização será individualizada por solenidade e por componente, mediante 
conferência de quantitativos, montagem, testes, presença dos profissionais, 
entregas definitivas e ocorrências. O julgamento global não dispensa o 
detalhamento dos serviços nem autoriza compensar a falta de um 
componente pela execução de outro. 
Preservação da competitividade 
O objeto reúne atividades relacionadas à execução de eventos e cerimoniais, 
admitindo participação de empresas que demonstrem capacidade para 
organizar e entregar o conjunto especificado. 
Para preservar a competição, não será exigida propriedade dos equipamentos, 
sendo admitida sua disponibilidade legítima por locação ou outros instrumentos. 
Poderá ser autorizada subcontratação parcial de atividades acessórias, 
conforme o edital, mantendo-se a responsabilidade integral da contratada e 
vedada a transferência total do objeto. 
A habilitação deverá ser proporcional às parcelas relevantes da contratação, 
sem exigir experiência anterior em evento idêntico ou impor condições sem 
relação com a capacidade necessária à execução. 
Conclusão 
Diante da integração dos componentes, da utilização do mesmo ginásio, da 
concentração das datas e das oportunidades de organização conjunta de 
estruturas, equipamentos e equipes, justifica-se o não parcelamento do 
objeto e a adoção do julgamento pelo menor preço global. 
A modelagem busca assegurar execução coordenada, continuidade da 
preparação entre as solenidades, racionalização logística e definição clara da 
responsabilidade pelo resultado, preservando a competição por meio de 
requisitos proporcionais e da admissão de recursos legitimamente 
disponibilizados pela contratada. 
A opção atende à análise de viabilidade técnica e vantagem econômica exigida 
pelos arts. 18, § 1º, VIII, e 47, II e § 1º, da Lei nº 14.133/2021, mantendo o 
detalhamento e a fiscalização de todas as obrigações previstas para cada 
solenidade. 
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2 10 Resultados pretendidos 
Realizar cinco eventos nas datas previstas, com toda a infraestrutura aprovada 
duas horas antes; atender os 609 alunos e entregar 391 canudos e 56 placas; 
manter dois operadores distintos em todas as solenidades; evitar falhas de 
comunicação, riscos elétricos e cobrança duplicada de componentes. A 
fiscalização registrará cumprimento do cronograma, quantitativos, testes, 
ocorrências, reposições e recebimentos. O aproveitamento entre datas buscará 
reduzir transporte e desperdício, sem diminuir a prestação por evento. 
 
2 11 Providências antes da contratação 
A Educação deverá ratificar cronograma, público, layout, disponibilidade de 
assentos para convidados, lista de homenageados e responsáveis. Obras 
deverá conferir infraestrutura, energia, acessos, fixações e condições de 
climatização. Compras deverá instruir a pesquisa reaproveitada e sua 
compatibilidade; Contabilidade deverá certificar dotação e saldo; a autoridade 
designará gestor e fiscal capacitados. A Procuradoria analisará o edital, o 
agrupamento e a eventual prioridade territorial, com a documentação exigida no 
item 2 4. 
Antes da publicação, concluir a conferência das especificações e da estimativa, 
sanar lacunas que impactem a formação do preço e reproduzir o mesmo escopo 
no portal. Antes da montagem, aprovar artes, layout, medidas e procedimentos 
de segurança. A programação de montagem dependerá de contratação válida e 
autorização de acesso; nenhuma providência autoriza execução informal 
antecipada. 
 
2 12 Contratações correlatas e interdependentes 
Não foram informados contratos vigentes que cubram os componentes. O 
fornecimento de energia e água, a regularidade de uso do ginásio, a limpeza 
pública do imóvel, a segurança geral e eventual mobiliário preexistente devem 
ter seus responsáveis definidos pela Administração.  
 
2 13 Impactos ambientais e sustentabilidade 
Priorizar iluminação LED, operação racional de energia e água e reutilização de 
estruturas, capas e vestimentas higienizadas. Recolher balões, fios, flores e 
embalagens, separar resíduos e encaminhá-los adequadamente; não soltar 
balões no ambiente nem descartar água onde crie risco. Ajustar volumes para 
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inteligibilidade sem excesso, observando as normas locais. Planejar rotas de 
transporte e evitar motores ligados sem necessidade. Eventual logística reversa 
seguirá a legislação aplicável ao resíduo, sem criar obrigação genérica 
desproporcional para itens que não a exigem. 
 
2 14 Conclusão de viabilidade 
A solução integrada é tecnicamente viável para o calendário apresentado, com 
estimativa de R$ 106.116,67 reaproveitada das cotações anteriores. 
Recomenda-se prosseguir com a instrução da nova licitação, condicionada a 
aprovação à ratificação dos quantitativos, à adequação das instalações, à 
compatibilidade e atualidade dos preços e à disponibilidade orçamentária. A 
prioridade territorial permanece proposta sujeita a comprovação e análise 
jurídica, sem ativação automática. As pendências estão identificadas, não 
supridas por presunções. 

 
 

Itapeva/MG, 22 de outubro de 2026. 
 
 

MARIA TAÍS DOS SANTOS LEMES 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
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3 Matriz de Riscos da Contratação 
 

Esta matriz registra riscos da fase preparatória, da seleção e da execução. É 
instrumento de gestão do planejamento e não transfere de forma genérica ao 
contratado todos os riscos da Administração. Os deveres contratuais deverão 
refletir as responsabilidades aqui indicadas, preservado o equilíbrio econômico-
financeiro nos casos legais. 
Escala: probabilidade P e impacto I variam de 1 a 3. Resultado P×I: baixo de 1 a 
2; médio de 3 a 4; alto de 6 a 9. As classificações residuais são estimativas após 
as medidas, sujeitas a atualização pelo gestor. Apresentação em registros 
corridos para facilitar inclusão de evidências e responsáveis. 
 
Risco 1 Escopo e quantidades inconsistentes 
Fase: planejamento. P2 × I3 = 6, alto. Responsável pelo controle: Educação e 
Compras. Prevenção: ratificar as tabelas por data, o memorial e o Anexo 
Técnico e comparar com os campos do portal. Contingência: corrigir 
documentos e, se houver impacto na proposta, republicar e reabrir os prazos 
legais. Risco residual: médio, 3. A Administração responde pelas informações de 
demanda; a contratada, pelo cumprimento do escopo publicado. 
 
Risco 2 Cotações anteriores sem equivalência ao novo escopo 
Fase: planejamento. P2 × I3 = 6, alto. Responsável: Compras. Prevenção: 
reaproveitar os originais, registrar datas e conferir todos os componentes e 
condições comerciais; obter ratificação escrita quando necessária. Contingência: 
complementar a pesquisa na extensão necessária e ajustar a estimativa antes 
do edital. Residual: médio, 3. Não atribuir ao licitante custos de escopo oculto. 
 
Risco 3 Prioridade territorial sem suporte ou configuração correta 
Fase: planejamento e seleção. P2 × I3 = 6, alto. Responsável: Planejamento, 
Pregoeiro e Procuradoria. Prevenção: juntar decreto, delimitação territorial, 
prova de mercado e regra completa validada; testar o portal. Contingência: 
corrigir ou afastar motivadamente o benefício antes da publicação; se já 
publicado, avaliar suspensão e republicação. Residual: médio, 3. Opção do 
sistema não substitui disciplina editalícia. 
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Risco 4 Licitação deserta ou proposta inexequível 
Fase: seleção. P2 × I3 = 6, alto. Responsável: Compras e Pregoeiro. Prevenção: 
publicidade suficiente, requisitos proporcionais, preço compatível e cronograma 
viável. Contingência: analisar causas, diligenciar exequibilidade nos limites 
legais e revisar planejamento; não iniciar serviço sem contratação válida. 
Residual: médio, 3. 
 
Risco 5 Atraso de montagem ou transporte 
Fase: execução. P2 × I3 = 6, alto. Responsável: contratada, com 
acompanhamento do fiscal. Prevenção: plano de mobilização, acesso 
coordenado e margem operacional para testes. Contingência: acionar equipe e 
transporte de apoio, corrigir antes da abertura e registrar inadimplemento, 
preservando a segurança. Residual: médio, 3. Atrasos ordinários de logística da 
contratada integram seu risco empresarial. 
 
Risco 6 Falha ou baixa inteligibilidade do som 
Fase: execução. P2 × I3 = 6, alto. Responsável: contratada. Prevenção: teste de 
fala, equalização, alinhamento dos reforços, checagem de radiofrequência e 
reprodução de reserva. Contingência: substituir equipamento, utilizar microfones 
com fio e fonte independente de reprodução. Residual: médio, 3. Fiscal registra 
falhas e períodos afetados. 
 
Risco 7 Iluminação insuficiente ou operação conflitante 
Fase: execução. P2 × I2 = 4, médio. Responsável: contratada. Prevenção: medir 
iluminação, posicionar luminárias e manter operador distinto do som. 
Contingência: ajustar focos e cenas e substituir luminária defeituosa, 
preservando iluminação de emergência. Residual: baixo, 2. 
 
Risco 8 Choque elétrico ou queda de estrutura 
Fase: montagem e execução. P2 × I3 = 6, alto. Responsáveis: contratada pela 
instalação temporária; Obras e Administração pela informação e condição da 
infraestrutura disponibilizada. Prevenção: levantamento de cargas, proteção, 
aterramento, fixações, isolamento e responsabilidade técnica quando cabível. 
Contingência: interromper a área ou equipamento inseguro, isolar o risco e só 
liberar após correção verificada. Residual: médio, 3. Não instalar em ponto 
incompatível para manter cronograma. 
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Risco 9 Climatização inadequada ou ruído excessivo 
Fase: planejamento e execução. P2 × I2 = 4, médio. Responsáveis: Obras na 
informação do imóvel e contratada na escolha e operação dos oito 
equipamentos. Prevenção: conferir volume, aberturas, público, energia, água, 
vazão e posicionamento dos modelos propostos. Contingência: ajustar 
distribuição, operação e reposição de água; substituir defeituosos; se 
insuficiência estrutural for detectada antes do edital, corrigir o planejamento. 
Residual: médio, 3. 
 
Risco 10 Personalização incorreta e falta de vestimentas 
Fase: preparação e execução. P2 × I2 = 4, médio. Responsáveis: Educação 
pela lista e aprovação; contratada pela produção conforme o aprovado. 
Prevenção: conferência dupla de nomes, cores, tamanhos e quantidades. 
Contingência: corrigir ou substituir antes da entrega e registrar responsabilidade 
conforme origem do erro. Residual: baixo, 2. 
 
Risco 11 Lotação e obstrução de circulação 
Fase: execução. P2 × I3 = 6, alto. Responsáveis: Administração pelo controle do 
público e uso regular do imóvel; contratada pelo layout e suas instalações. 
Prevenção: validar público e assentos disponíveis, acessibilidade, passagens, 
cabos e saídas. Contingência: reorganizar instalação e acesso, interrompendo 
admissão ou atividade insegura quando necessário. Residual: médio, 3. A 
capacidade informada de 2.000 depende da autorização aplicável ao uso. 
 
Risco 12 Incidente com dados pessoais 
Fase: preparação e encerramento. P2 × I2 = 4, médio. Responsáveis: Educação 
e contratada, conforme suas funções no tratamento. Prevenção: minimização de 
listas, acesso restrito, aprovação das artes e proibição de uso publicitário não 
autorizado. Contingência: conter acesso, preservar evidências e comunicar 
imediatamente à Administração para avaliação e providências legais. Residual: 
baixo, 2. 
 
Risco 13 Mudança de data ou indisponibilidade do ginásio 
Fase: execução. P1 × I3 = 3, médio. Responsável: Administração pela agenda; 
contratada por sua capacidade de mobilização contratada. Prevenção: confirmar 



 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Página 137 de 137 
 
 

 

reserva e autorização do imóvel antes do edital. Contingência: avaliar 
remanejamento e seus efeitos por decisão formal, inclusive equilíbrio 
econômico-financeiro quando legalmente devido, sem presumir alteração 
gratuita ilimitada. Residual: baixo, 2. 
 
Risco 14 Recebimento sem comprovação ou pagamento indevido 
Fase: execução e pagamento. P2 × I2 = 4, médio. Responsáveis: fiscal, gestor e 
setor financeiro. Prevenção: checklist por evento, registros de testes, entregas e 
ocorrências e proposta com composição do valor. Contingência: diligenciar 
documentação, glosar parcela não executada com base verificável e assegurar 
contraditório antes de sanções. Residual: baixo, 2. 
 

 
 
 

Itapeva/MG, 22 de outubro de 2026. 
 
 

MARIA TAÍS DOS SANTOS LEMES 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
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